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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 133ª SESSÃO ORDINÁRIA
Aos cinco dias do mês de dezembro de dois mil e dezesseis, às 14:25 horas, na sala de reuniões do gabinete da Defensora Pública Geral, localizada no prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, a Defensora Pública Geral JENIFFER DE BARROS RODRIGUES, o Subdefensor Público Geral VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG, o Corregedor ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, os Conselheiros eleitos: FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA, MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES, FRANCISCO ROBÉRIO FILHO e WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA, e o Representante da ADPEP, SÉRGIO SALES PEREIRA LIMA. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros LÉA CRISTINA BAPTISTA DE SIQUEIRA DE VASCONCELOS SERRA, JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS e ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO. Presentes também os Defensores Públicos ANDERSON PEREIRA DA SILVA, LUCIANA ALBUQUERQUE LIMA, JULIANA ANDRÉA OLIVEIRA, JOHNY FERNANDES GIFFONI, PAULA CUNHA DA SILVA DENADAI, PAULA MICHELLY MELO DE BRITO e ANDRÉ MARTINS PEREIRA.
I – EXPEDIENTE:
I.I) Abertura da sessão, conferência de quórum e instalação da reunião; Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pela Defensora Pública Geral. Ato contínuo, seguiu-se de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP. Foram informadas as justificativas de ausência dos Conselheiros Arthur Corrêa e José Roberto. 
I.II) Leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião anterior, caso esta providência ainda não tenha sido tomada; 131ª Ordinária, 132ª Ordinária e 36ª Extraordinária. Aprovadas as atas por unanimidade.
I.III) Comunicações do Presidente e dos Conselheiros; A Defensora Pública Geral informou sobre a decisão do juiz da vara de fazenda, que tomou proporções maiores do que deveria. Que entende que o magistrado foi desrespeitoso com a Defensoria Pública, além de ter extrapolado suas atribuições. Que a gestão está preparando uma nota de esclarecimento. Que o magistrado não cumpriu seus deveres previstos no CPC. Que está preparando uma matéria para publicação no site. Que o assistido envolvido no caso será chamado para esclarecimentos, bem como os Defensores que o atenderam. Que observa um movimento de tentar diminuir e enfraquecer a Defensoria Pública. Que isso é uma questão de defender a instituição. O Conselheiro Robério questionou acerca do expediente da Defensoria Pública nos dias 08 e 09 de dezembro. A Dra. Jeniffer afirmou que pediu para o chefe de gabinete verificar se já houve expedição de algum ato do Tribunal de Justiça. Que normalmente isso é feito na véspera. Que até o dia seguinte isso será definido. O Conselheiro Robério perguntou se existe alguma previsão de promoção para primeiros colocados da 2ª Entrância. A Dra. Jeniffer pontuou que em um primeiro momento não há previsão. O Conselheiro Walter perguntou acerca de remoção e promoção em relação aos Defensores da 1ª Entrância. A Dra. Jeniffer afirmou que será feito o planejamento estratégico. Que até março o planejamento estará pronto. Que não serão abertas todas as Defensorias para remoção. Que isso só pode ser feito mediante estudo, a fim de saber qual é o foco de atuação. Que a ideia de designação deve ser excepcional. O Conselheiro Guterres comunicou que o Defensor Público Johny Giffoni receberá o prêmio cidadão paraense. Parabenizou o Defensor pelo prêmio. Em seguida, pontuou que toda a demanda de Castanhal atualmente está utilizando o PJE. Que numa ação de alimentos em que a criança é o requerente, o sistema só aceita se o requerente possuir CPF. Que os assistidos crianças da Defensoria às vezes não possuem. Que isso também acumula os processos para peticionar. Solicitou que fosse oficiado à gestão do PJE acerca da possibilidade de flexibilizar essa exigência. Que também verificou que não há estrutura para os assistidos visualizarem seus processos virtuais. Que fica complicado ter acesso aos autos. Pediu para que fosse oficiado a fim de equipar as salas com computadores ou telas. A Dra. Jeniffer afirmou que existe uma comissão do PJE na Defensorias, sob a presidência da Dra. Andréa Ricarte. Determinou que o pedido fosse encaminhado a essa Comissão. Em seguida, a Presidente do Conselho comunicou pedido da Dra. Paula Denadai de demonstrar o projeto sobre a Justiça Restaurativa. Afirmou que, na verdade já apresentou o projeto no Relatório de 100 Dias. Que não pretende ser repetitiva. Que é um projeto junto com o NDDH. A Dra. Juliana Andréa teceu breves comentários acerca do projeto. A Dra. Paula Denadai apresentou documento ao Conselho com o referido projeto. A Dra. Jeniffer afirmou que a justiça restaurativa tem tudo a ver com a Defensoria Pública, devido ao seu dever de solucionar demandas extrajudicialmente. Que traz o protagonismo à Defensoria. Que serve como ferramenta para prevenção da violência doméstica. Considera interessante trazer a justiça restaurativa não como um núcleo, mas como um valor da Defensoria Pública, inserido em todos os núcleos. Que servirá para desafogar a demanda. Que com certeza a justiça restaurativa será levada para o planejamento estratégico.

I.IV) Relato do Secretário-Executivo sobre as providências tomadas para o cumprimento das deliberações da sessão anterior e outros informes; Não houve.
I.V) Distribuição de novos expedientes;
1) PROCESSO Nº 357/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução que Aprova o Expediente da Defensoria Pública Durante o Período Natalino e Festas de Ano Novo
PROPONENTE: SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL
RELATOR: CORREGEDOR GERAL – ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO
2) PROCESSO Nº 358/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Revogação da Resolução CSDP nº 9, que Trata das Vestes Talares dos Membros do CSDP
PROPONENTE: SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL
RELATOR: CONS. JOSÉ ROBERTO MARTINS
3) PROCESSO Nº 359/2016 – CSDP
ASSUNTO: Provimento 01/2016 – Corregedoria/DPPA, que dispõe sobre os livros de registro obrigatórios das Secretarias de Núcleo e Defensorias Públicas do Estado do Pará
PROPONENTE: CORREGEDOR GERAL
RELATOR: CONS. FERNANDO ALBUQUERQUE
A distribuição dos três processos acima indicados foi registrada na presente ata apenas para conhecimento, uma vez que os mesmos já haviam sido distribuídos e entregues aos Conselheiros Relatores.

II – ORDEM DO DIA:
II.I) Discussão e deliberação das matérias constantes na pauta:
1) PROCESSO Nº 303/2015 – CSDP
ASSUNTO: Recurso em face de Decisão do DPG acerca de conflito de atribuições entre o Núcleo Cível e o NDDH
PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA ANA PAULA PEREIRA MARQUES VIEIRA
RELATOR: EX-CONS. KÁTIA GOMES (REDISTRIBUÍDO AO CONS. JOSÉ ROBERTO MARTINS)
O julgamento do processo restou prejudicado devido à ausência do Relator.

2) PROCESSO Nº 352/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução para Disciplinar no Âmbito Interno os Critérios para Assistência Jurídica Gratuita da Defensoria Pública do Estado do Pará
PROPONENTE: CONS. MARCO AURÉLIO GUTERRES
RELATOR: SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL

Com a palavra o Relator, este procedeu à leitura de seu voto:

“1. Senhoras Conselheiras, senhores Conselheiros, trago a julgamento dois processos com o mesmo tema: regulamentação dos critérios para admissibilidade da prestação dos serviços pela Defensoria Pública do Estado do Pará.

2. As duas propostas possuem pontos congruentes que são, basicamente: estipular critérios econômicos para admitir a prestação da assistência jurídica pela DPPA e criar procedimentos internos para analisar cada pedido de assistência jurídica.

3. Por outro lado, dispõem de forma diversa como se darão os processos administrativos para análise do cabimento ou não da assistência.

4. Analisando as duas propostas, entendo que a de n. 352/2016 é mais abrangente que a de n. 160/2011 e não conflitam entre si, motivo pelo qual pode-se dizer que a primeira engloba a segunda.

5. Por isso meu voto se dará analisando o texto do processo n. 352/2016, que abarca a totalidade da proposta do processo n. 160/2011.

6. Sucintamente relatado, passo a análise da proposta.

7. O que se pretende é criar critérios nesta Defensoria Pública para deferimento ou não da assistência jurídica e regulamentar os procedimentos internos de como isto se operacionalizará.

8. Em primeiro lugar entendo que a matéria, no geral, está dentro da possibilidade normativa deste Conselho e da própria Defensoria Pública em razão de sua autonomia administrativa, motivo pelo qual entendo que a proposta é juridicamente possível.

9. Quanto ao teor da proposta em si, no geral concordo com ela. De fato a DPPA pode (e deve) avançar na regulamentação dos procedimentos internos para deferimento da assistência jurídica, inclusive para evitar que seja prestada assistência jurídica a quem não é destinatário 

10. Porém, discordo dela em dois pontos, porque duas questões me preocupam: criar limitação não prevista em lei e burocratizar demais os procedimentos internos.

11. Com olhos postos nessas duas preocupações, sugiro as alterações abaixo na proposta.

12. A Constituição da República define como direito fundamental a prestação de assistência jurídica integral e gratuita “aos que comprovarem insuficiência de recursos” (art. 5º, LXXIV).

13. Esta é a primeira baliza legal a ser seguida: a assistência jurídica estatal integral e gratuita depende de comprovação da insuficiência de recursos. A comprovação da necessidade é circunstância que não pode ser ignorada.

14. Por outro lado, o art. 134 da Constituição estabelece que a Defensoria Pública brasileira tem como atribuições institucionais “a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados, na forma do inciso LXXIV do art. 5º desta Constituição Federal”.

15. Da redação do artigo 134 (CR) depreendo que à Defensoria Pública foram destinadas atribuições para além da assistência jurídica integral aos necessitados.

16. A redação do dispositivo constitucional (art. 134) prevê três atribuições muito claras: orientação jurídica, promoção dos direitos humanos e defesa dos direitos individuais e coletivos dos necessitados na forma do art. 5º, LXXIV.

17. Pela redação do art. 134 entendo que apenas a última atribuição (defesa dos direitos individuais e coletivos) se destina aos necessitados descritos no art. 5º, enquanto que o exercício das duas primeiras atribuições independe de qualquer análise quanto a necessidade individual ou coletiva.

18. Portanto, a orientação jurídica e a promoção dos direitos humanos pela Defensoria Pública se dá sem limites, devendo ser o mais abrangente possível, até mesmo porque são atribuições destinadas ao avanço da sociedade com a educação em direitos e promoção dos direitos humanos.

19. Por isso, entendo que o exercício do mister da Defensoria Pública na orientação jurídica e na promoção dos direitos humanos deve se dar de forma abrangente e sem restringir destinatários.

20. Porém, de fato o art. 134 limita a defesa pela Defensoria Pública dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados. Então, quando se tratar de defesa individual e coletiva de direitos, há que se analisar se tal serviço público estatal será prestado a necessitados.

21. É certo, entretanto, que a Constituição não define o que é necessitado. Entretanto, essa falta de definição constitucional não permite que o intérprete do texto normativo ignore tal disposição. Deve, então, o intérprete alcançar o conteúdo da expressão necessitado de que trata o artigo 134.

22. E o próprio artigo 134 indica que a expressão necessitado deve ser interpretada a partir do conceito de insuficiência de recursos, já que a parte final do dispositivo remete ao art. 5º, LXXIV.

23. Ao fazer a expressa remição ao art. 5º, o art. 134 claramente vincula a prestação da assistência jurídica e gratuita aos necessitados assim compreendidos como aqueles com insuficiência de recursos.

24. Mas há que se ter cuidado ao interpretar a expressão insuficiência de recursos. Trata-se de expressão que trata de direitos fundamentais que, como tais, não podem sofrer interpretação restritiva.

25. O intérprete do texto normativo que trata de direitos fundamentais não pode criar restrição que não esteja claramente disposta no texto. A interpretação deve sempre ser extensiva, ampliativa, sempre com o escopo de ampliar o alcance dos direitos fundamentais e nunca para restringi-los.

26. Por isso, a insuficiência de recursos não pode ser lida como insuficiência de recursos financeiros, pois o texto normativo não dispõe assim.

27. Quem interpreta a insuficiência de recursos como algo exclusivamente financeiro o faz por conta da história da assistência judiciária e da própria Defensoria Pública surgida nos idos dos anos 1950.

28. Porém, a Constituição de 1988 foi uma rompedora de paradigmas, inauguradora de novas práticas e instituidora de novos ideais democráticos.

29. Se quisesse fazer a restrição da assistência jurídica gratuita exclusivamente ao sem recursos financeiros e econômicos, teria feito isso claramente. Mas essa interpretação não decorre do texto normativo e sim da tradição jurídico-institucional brasileira, que foi rompida com o texto constitucional de 1988.

30. Tanto o é que, quando a Constituição quis tratar da gratuidade de serviços públicos àqueles com insuficiência de recursos financeiros, o fez claramente. Exemplo disso está no próprio artigo 5º, em seu inciso LXXVI: “são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  a) o registro civil de nascimento; b) a certidão de óbito”.

31. Quando a Constituição deu gratuidade do serviço público registral para o registo de nascimento e de óbito, o fez expressamente aos reconhecidamente pobres, deixando clara a opção constitucional por restringir tal direito fundamental àqueles com insuficiência de recursos financeiros.

32. Porém, quanto a assistência jurídica, em nenhum momento usa qualquer expressão que possa conduzir à interpretação de que insuficiência de recursos é a financeira. Se quisesse fazer essa restrição, teria feito como fez no inciso LXXVI. Não tendo feito, não pode o intérprete restringir.

33. Então, para dar máxima eficácia aos direitos fundamentais, não podemos dar interpretação restritiva ao inciso LXXIV do art. 5º a fim de restringir a assistência jurídica apenas aos pobres.

34. A insuficiência de recursos, então, deve ser entendida como qualquer condição que retire da pessoa os recursos para efetivar seus direitos. Tais recursos podem ser financeiros, psicológicos, biológicos, circunstanciais, temporários, permanentes etc.

35. O critério pecuniário não pode ser o único para definir quem pode ter acesso aos serviços de defesa de direitos prestados pela Defensoria Pública. Mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, crianças e adolescente em situação de risco, idosos vítimas de violência, encarcerados, acusados em processos criminais, ribeirinhos, etc, são pessoas em situações de vulnerabilidade que permitem ter acesso à assistência jurídica gratuita pela Defensoria Pública.

36. Por tudo isso, a definição de critérios deve alcançar não só os pobres, mas também pessoas que se encontram com outras condições de vulnerabilidade.

37. E a proposta agora analisada pretende traçar uma linha de corte baseada em critérios objetivos de renda mensal da pessoa natural ou de sua família, 3 e 5 salários-mínimos, respectivamente, como critério pecuniário para deferir ou indeferir a assistência, prevendo as devidas exceções por condições outras de vulnerabilidade.

38. Compreendo que a intenção da proposta é eivada de boa intenção, pois destinada a circunscrever os serviços da Defensoria Pública paraense àqueles que mais precisam.

39. Porém, temos que ter cuidado ao exercer a regulamentação da Defensoria Pública do Estado do Pará a fim de respeitar os limites legais da autonomia administrativa.

40. Neste caso, acolhendo-se a proposta, estar-se-ia restringindo direito – e direito fundamental – sem previsão legal.

41. A autonomia administrativa da Defensoria Pública permite amplo – amplíssimo – espectro de atuação normativa deste Conselho Superior no que toca a organização dos seus serviços finalísticos e auxiliares, de procedimentos internos, definição de atribuições e até mesmo a iniciativa de proposta de lei orçamentária, para a alteração do número de membros e a criação e a extinção de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares.

42. Mas não é disso que se trata neste particular. Trata-se, aqui, neste particular, de limitação de direitos. E penso que isso extrapola a autonomia da Defensoria Pública, sendo matéria privativa de lei. Só a lei pode restringir o direito à assistência jurídica gratuita prestada pela Defensoria Pública, não se podendo criar por decisão do CSDP norma que restrinja direito previsto na Constituição e na lei.

43. E como a Constituição da República e a Lei Complementar n. 80 (Lei Orgânica da Defensoria Pública – LODEP) não estipulam limite de rendimento financeiro para atendimento pela Defensoria Pública, não entendo, como expus acima, que isso seja uma omissão legislativa que possa ser objeto de regulamentação por ato administrativo.

44. E aqui chega-se a ponto crucial: como identificar quem tem insuficiência de recursos financeiros se a lei não o fez com critérios objetivos?

45. Creio que a solução seja uma combinação de autodeclaração e estipulação pelo CSDP do que se presume ser uma condição de necessidade financeira.

46. O que se tem na proposta que ora se julga é que a cada pedido de assistência a DPPA terá que fazer uma análise individual do enquadramento da pessoa natural aos critérios objetivos que cria, devendo em cada caso a pessoa fazer prova da necessidade financeira.

47. Proponho uma sistemática diferente. Proponho que se crie uma linha de corte onde a DPPA presumirá que a pessoa é financeiramente necessitada. Se a pessoa que pretende receber assistência jurídica estiver enquadrada no recorte de presunção traçado, não será necessário que o membro da DPPA realize análise sobre o cabimento ou não, bastando a simples identificação dessa condição ou a declaração pela pessoa de que quer assistida da Defensoria Pública.

48. Ressalta-se que a previsão de multa pela falsa declaração foi revogada pelo Código de Processo Civil quando revogou diversos dispositivos da Lei 1060, em especial o seu artigo 4º, §1º. Há que se notar, também, que o CPC não dispõe sobre assistência jurídica (ou judiciária como se refere a Lei 1060), tratando apenas da gratuidade da Justiça, onde está compreendida a gratuidade das taxas ou as custas judiciais e outros atos processuais (art. 98, CPC) mas não a assistência jurídica estatal.

49. Portanto, com a revogação do §1º do art. 4º da lei 1060, não encontro na legislação previsão legal para pagamento de multa por quem declara falsamente a necessidade para utilização dos serviços da Defensoria Pública. Resta, então, apenas a negativa de prestação da assistência jurídica.

50. Diante da falta de multa prevista em lei, entendo até mesmo que se tornou desnecessária a coleta de declaração escrita e assinada pela pessoa para fins de arquivo na Defensoria Pública. Entendo que a simples declaração verbal da necessidade de assistência jurídica a um dos órgãos da Defensoria Pública já permite que lhe seja deferida (ou indeferida, se for o caso).

51. A declaração por escrito era uma forma de documentar a declaração de necessidade para uso em caso de identificação de uma declaração fraudulenta como meio de fazer prova documental da declaração falsa. 

52. Ausente previsão legal para aplicação de multa, não vejo porque a declaração verbal de necessidade de assistência jurídica diante de um agente público dotado de fé pública não seja o suficiente, podendo, inclusive, ser feita constar a declaração em ata de audiência ou em certidão de oficial de Justiça, por exemplo, como é muito comum ocorrer em processos criminais.

53. E, havendo suspeita de falsa declaração, pode o membro da Defensoria Pública requerer a assinatura de declaração escrita. O que proponho é apenas que não seja regra que se firme por escrito declaração para todos os pedidos de assistência.

54. Pois bem. Quanto a presunção de necessidade financeira, entendo que este CSDP pode definir que pessoas naturais inscritas no Cadastro Único para Programas Sociais – CadÚnico do Governo Federal, beneficiárias de programas sociais como o Bolsa Família e Minha Casa, Minha Vida, do Governo Federal, Cheque Moradia, do Governo do Estado do Pará, beneficiárias do PROUNI, beneficiárias do Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social, beneficiárias do seguro-desemprego e de outros programas sociais mantidos pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios destinados a pessoas de baixa renda, podem ser automaticamente presumidas como financeiramente necessitadas da assistência jurídica gratuita.

55. A inclusão em programas sociais estatais destinados à população de baixa renda pressupõe a análise pelos entes federativos das condições de renda e de vida de seus beneficiários e de suas famílias. Portanto, há que se presumir que os beneficiários de um desses programas foi submetido a análise de sua condição de renda e foi considerado como de baixa renda.

56. Presumir que pessoas inscritas em programas sociais para população de baixa renda são financeiramente necessitados de assistência jurídica está longe de ser uma delegação ou terceirização da atividade exclusiva da Defensoria Pública de analisar o cabimento ou não da prestação da assistência jurídica. Trata-se, em verdade, de desburocratizar os procedimentos internos, reconhecendo como válida uma situação jurídica, qual seja, a de que outro órgão estatal já analisou a vida daquela pessoa e a considerou como de baixa renda.

57. Além do mais, trata-se de uma presunção, não significando que por outros motivos não possa a Defensoria Pública indeferir a assistência jurídica quando assim entender devido.

58. O que pretendo é diminuir a carga de trabalho dos membros e servidores da Defensoria Pública. Analisar caso a caso todos os pedidos de assistência jurídica na DPPA demanda enorme esforço, tempo e recursos, que são escassos dada nossa realidade orçamentário-financeira e pequena quantidade de membros e servidores.

59. Presumir como proponho é simplificar a análise, aproveitando-se do trabalho já realizado por outros órgãos públicos, deixando aos membros da Defensoria Pública a análise mais profunda da necessidade quando encontrar circunstância que o faça desconfiar do cabimento da prestação do serviço pela Defensoria Pública.

60. Quanto aos demais critérios de vulnerabilidade propostos, concordo com todos eles.

61. Entretanto, em razão da expressa menção na Constituição do Estado do Pará (art. 249, §5º: “O Estado dará a devida assistência, especialmente através de seu órgão fundiário e da Defensoria Pública, quando for o caso, para que os ribeirinhos, sem qualquer ônus para eles, possam regularizar ou legalizar a posse das terras que habitem”), acrescento a expressão “e ribeirinhas” na proposta para que passe a ter o seguinte texto: “Art. 2º (...) VIII – indígenas, quilombolas, populações tradicionais e ribeirinhas;”.

62. Quanto ao artigo 2º, VI, proponho outra redação, pois a atual presume que todo usuário de drogas está em condição de vulnerabilidade, o que me parece inadequado.

63. O uso de drogas (lícitas ou ilícitas) não é por si só uma circunstância de vulnerabilidade. Nem mesmo a dependência é condição de vulnerabilidade.

64. O uso não-problemático de drogas, mediante dependência ou não, não causa por si só vulnerabilidade ao usuário. Não cabe à Defensoria Pública perpetuar o mito de que todo usuário de drogas é viciado e (ou) faz uso problemático delas. O uso problemático de drogas é aquele em que há uma dominância da droga na vida da pessoa, não conseguindo ela conciliar sua vida pessoal e profissional com a droga.

65. Por isso, entendo que o art. 2º, VI, deva ter a seguinte redação: “usuários problemáticos de drogas”.

66. Também entendo que não mais cabe a Defensoria Pública continuar a replicar o conceito clássico antes previsto na lei 1060 de que “considera-se necessitado, para os fins legais, todo aquele cuja situação econômica não lhe permita pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo do sustento próprio ou da família”, pois não mais persiste na legislação aplicável à assistência jurídica (ou judiciária) o tal conceito ante a revogação  dos dispositivos que previam isso e a inaplicabilidade das disposições do CPC sobre gratuidade da Justiça. 

67. Diante dessas observações, proponho alterar o artigo 1º para que tenha a seguinte redação:

“Art.  1º Para prestação do serviço de assistência jurídica pela Defensoria Pública do Estado do Pará, considera-se necessitada toda pessoa natural com insuficiência de recursos.

§1º Presume-se necessitada a pessoa natural:

I – inscrita no Cadastro Único para Programas Sociais – CadÚnico do Governo Federal;

II - beneficiária de programas sociais como o “Bolsa Família”,  “Minha Casa, Minha Vida”, do Governo Federal, “Cheque Moradia”, do Governo do Estado do Pará, “Programa Universidade Para Todos – PROUNI” e de outros programas sociais mantidos pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios destinados a pessoas de baixa renda;

III - beneficiária do Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social e do Seguro-Desemprego, enquanto perdurar a percepção das parcelas;

IV - mulher vítima de violência doméstica e familiar;

V - idosa;

VI - com deficiência ou transtorno global de desenvolvimento;

VII - encarcerada;

VIII - criança ou adolescente em situação de risco;

IX – usuária problemática de drogas;

X – vítima de racismo ou tortura;

XI - indígenas, quilombola, ribeirinha ou membro de populações tradicionais;

XII – de outras categorias de pessoas socialmente vulneráveis;

XIII – que se enquadre em condições previstas nas “100 Regras de Brasília – Regras de Acesso à Justiça das Pessoas em Condição de Vulnerabilidade”.

§2º Cessa a presunção de que trata o §1º se a Defensoria Pública identificar que a pessoa natural:

I - aufere renda mensal maior que 3 (três) salários-mínimos, observados individualmente, ou renda familiar mensal que ultrapasse 5 (cinco) salários-mínimos;

II - é proprietária,  titular  de aquisição,  herdeira  ou legatária  de bens móveis, imóveis ou direitos, cujos valores ultrapassem a quantia equivalente a 200 (duzentos) salários-mínimos;

III - possua investimentos financeiros em aplicações superiores a 20 (vinte) salários-mínimos.

(Os atuais §§2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º, 9ª e 10 ficam renumerados em razão do acréscimo de um parágrafo).

68. Quanto ao art. 2º, o que ele continha fiz incluir no §1º do art. 1º. Sugiro, então, que o art. 2º tenha a seguinte redação:

“Art. 2º A assistência jurídica da pode ser requerida pessoalmente pela própria pessoa interessada ou:

I - por parente seu quando for impossível ou penoso o comparecimento pessoal da interessada a uma das unidades da Defensoria Pública;

II – por pessoa no exercício do poder familiar de menor quando este for a pessoa a ser assistida;

III – por curador ou tutor quando a pessoa a ser assistida for sua curatelada ou pupila.

Parágrafo único. A prestação de assistência jurídica na execução penal independe de requerimento, devendo se dar de ofício pela Defensoria Pública.”

69. Quanto ao art. 5º, sugiro apenas substituir a expressão persecução penal por processo e procedimento criminal.

70. Quanto ao artigo 6º, proponho a seguinte redação:

“Art. 6º. O Defensor Público deverá exigir de quem pleitear assistência jurídica, sob pena de  indeferimento, a declaração verbal ou por escrito de que se encontra necessitada e de que quer assistência jurídica gratuita pelo Estado por não dispor de recursos para defender-se de outra forma.”

§1º A declaração prestada por escrito deve ser arquivada na pasta de acompanhamento do processo ou em outro local próprio e a declaração prestada verbalmente deve ser registrada nos sistemas de informática da Defensoria Pública, em livro próprio ou na pasta de acompanhamento do processo.

§2º Pode ser considerado como idôneo o pedido de assistência jurídica feito por acusado no momento do cumprimento de mandado judicial expedido em processo criminal e devidamente certificado por servidor do Poder Judiciário com poderes para tanto no processo judicial.”

71. Os demais §§ do art. 6º devem ser renumerados. Mas ao §1º do art. 6º proponho a seguinte redação:

“§1º Havendo dúvidas quanto ao cabimento da assistência jurídica pela Defensoria Pública, pode o defensor público solicitar a apresentação de carteira de trabalho, comprovante de rendimentos ou declaração do empregador ou tomador de serviços.”

72. Sugiro que o art. 9º passe a ter a seguinte redação:

“Art. 9º. O Defensor Público deverá indeferir a assistência jurídica quando considerar, justificadamente, que o requerente não é necessitado.”

73. É como voto”.
Após a leitura do voto, o Conselheiro Walter pediu vista dos autos. Concedida vista dos autos aos Conselheiros Walter Teixeira, Francisco Robério e Antônio Carlos Monteiro. Registrada a passagem do processo em mesa ao Conselheiro Walter (dois volumes). A Presidente determinou o encaminhamento da proposta e do voto Subdefensor Geral por e-mail aos Conselheiros.
3) PROCESSO Nº 302/2015 – CSDP
ASSUNTO: Recurso em face de Decisão do DPG acerca de conflito de atribuições entre o Núcleo de Fazenda e o Núcleo do Consumidor 

PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA – SUZY SOUZA DE OLIVEIRA
RELATOR: CONS. ARTHUR CORRÊA (REDISTRIBUÍDO AO CORREGEDOR GERAL – ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO)
O Relator passou à leitura de seu voto da seguinte forma:
“I – DO PEDIDO
A recorrente, Exma. Defensora Pública Suzy Souza de Oliveira, interpõe recurso contra decisão do Exmo Defensor Público Geral, que julgando conflito negativo de atribuição decidiu ser o atendimento referente a pasta interna P73.239.243/2014 de atribuição do Núcleo da Fazenda ante a alegação da referida Defensora de ser o atendimento de responsabilidade do Núcleo do Consumidor.

Alega a recorrente que o cerne da demanda do assistido Salomão da Costa Daniel versa sobre relação privada, de nítido caráter consumerista, visto que o Código de Defesa do Consumidor se aplica a todas as pessoas jurídicas, sejam privadas ou públicas.

Outrossim, alega que as resoluções que criaram as Defensorias Públicas da capital levaram em conta a matéria para distribuição de suas atribuições, razão pela qual deve o caso em análise ser levado as Defensorias de Relação de Consumo visto ser a natureza de sua demanda nitidamente consumeristas.

É o relatório.

Diante das alegações da recorrente, entendemos fundamental analisar a demanda posta pelo assistido Salomão da Costa Daniel à Defensoria Pública.

Conforme uma análise da pasta interna P 73.239.243/2014, especialmente da petição inicial redigida pelo Exmo. Defensor Público Fábio Guimarães Lima constatamos que a demanda do assistido versa sobre o seu desligamento do plano de assistência de saúde oferecido pelo INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA AOS SERVIDORES DO ESTADO DO PARÁ-IASEP, em razão de sua aposentadoria. Vale destacar que o mesmo era servidor público temporário, portanto contribuinte do INSS, perdendo vínculo com o Estado em face de sua aposentadoria, razão pela qual também se desligaria do IASEP com sua aposentadoria.

Analisando a situação fática narrada, entendemos que se trata de matéria nitidamente vinculada a área da fazenda pública, visto que a origem dos direitos questionados pelo assistido estão: 1. em seu contrato de trabalho temporário junto ao Estado e 2. a possibilidade/impossibilidade de sua aposentadoria estando o referido servidor em gozo de licença saúde.

No que pese a interpretação que a doutrina e a jurisprudência vem dando a legislação consumerista, que busca uma interpretação mais extensiva e inclusiva da figura do consumidor, entendemos que o fato possui inquestionável natureza pública, posto que como já dito tem sua origem em um contrato público de trabalho temporário, além de figurar como rés na ação o Estado do Pará e a autarquia pública IASEP.

Note-se ainda que durante o atendimento inicial do assistido e a confecção de sua petição inicial pelo Exmo. Defensor Público Fábio Guimarães Lima não fora levantado em momento algum qualquer norma de direito privado, mas apenas questões ligadas ao vínculo público do assistido perante o Estado.

Outrossim, mais esclarecedor ainda para fixação da atribuição das Defensorias da Fazenda Pública é a presença do Estado do Pará como réu na lide. Neste ponto, tanto a Constituição Federal, para fixação da competência da Justiça Federal, como as normas de organização judiciária do Estado do Pará, para fixação da competência das varas de Fazenda Pública, utilizam como critério para fixação de suas competências a presença da União ou Estado como parte na ação respectivamente, independente das normas que possam fundamentar o direito questionado. Posição está que foi adotada implicitamente pela Defensoria Pública do Estado do Pará ao realizar sua organização de atribuições, visto que foi adotada forma equiparada de organização das Defensorias à organização judiciária do Estado.

Nesse interim, vale destacar que diante da complexidade das relações sociais hoje existentes em nossa sociedade, dificilmente uma demanda possui um fundamento estanque e isolado em uma área do direito, sendo comum o diálogo de fontes, devendo sempre ser aplicada uma interpretação unitária de todo o ordenamento jurídico.

Ante o exposto, considerando que a origem da relação jurídica que fundamenta o pedido do assistido é seu contrato de trabalho temporário com o Estado e que figura no polo passivo de sua ação o Estado do Pará, deve prevalecer a atribuição das Defensorias Públicas da Fazenda Pública perante uma possível aplicabilidade ao caso das normas protetivas do consumidor. 

Com relação as demais indagações feitas pela Defensora Pública, especialmente no que se refere as atribuições do Núcleo do Consumidor, verifica-se que as mesmas estão regulamentadas no art. 71 do Regimento Interno da Defensoria Pública.

É o voto”.

Em discussão, o Relator esclareceu que votou pela atribuição do feito à Defensoria de Fazenda. O Conselheiro Walter afirmou que não vê o caso como conflito de atribuição, visto que o atendimento já foi feito. Em votação, o Conselheiro Fernando afirmou que acompanha o voto do Relator, porém com a ressalva de que nos próximos casos que trouxerem a mesma matéria, o mesmo vai se dedicar à análise do feito, uma vez que este é um caso de 2015 e não se sabe como está a situação do assistido. O Subdefensor Público Geral afirmou que acompanha o Relator por entender que a relação com o IASEP é de fazenda pública. Os demais Conselheiros acompanham o Relator. À unanimidade dos Membros presentes, fica determinado o encaminhamento do feito à Defensoria Pública de Fazenda. A Presidente determinou que, quando forem recebidos os próximos conflitos no mesmo sentido, deve-se ter cópia da deliberação no Gabinete para balizar decisão da DPG.

4) PROCESSO Nº 347/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução Que Regulamenta o Processo de Remoção por Permuta entre Membros
PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA GERAL – JENIFFER DE BARROS RODRIGUES ARAÚJO
RELATOR: CONS. ARTHUR CORRÊA (REDISTRIBUÍDO AO CONS. JOSÉ ROBERTO MARTINS)
O julgamento do processo restou prejudicado devido à ausência do Relator.

5) PROCESSO Nº 353/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Alteração da Resolução 148/2015, Que Cria e Estabelece o PAPATC
PROPONENTE: CONS. LÉA CRISTINA SERRA
RELATOR: CONS. MARCO AURÉLIO GUTERRES
Passada a palavra ao Relator do processo, este procedeu à leitura de seu voto:
“Trata-se de processo de proposta de alteração da Resolução 148/2015 que cria e estabelece o PAPATC.

A proposta foi formulada pela Conselheira Superior da Defensoria Pública, Excelentíssima Dra. LÉA CRISTINA SERRA, e tem por fundamento a consulta formulada pela Defensora Pública Andreia Macedo Barreto acerca do art. 4º da Resolução 148/2015.

Em consulta ao Conselho Superior (Processo n.º345/2016), Dra. Andreia Macedo Barreto faz o seguinte questionamento:
“Conforme disposição do referido artigo, o(a) Defensor Público(a) responsável pela instauração do (PAPATC) o fará através de portaria, numerada em ordem crescente, renovada anualmente, devidamente, registrada em livro próprio. A dúvida é se a portaria e o livro próprio serão de controle da Defensoria Pública como órgão de atuação, do Núcleo Regional da Defensoria Pública, do Gabinete da Defensoria Pública ou de outro órgão. Também há dúvida quanto a identificação final do número da portaria, isto é, se haverá uma padronização identificada por órgão de atuação, município, Núcleo regional, etc.”

Assim, para melhor adequar a consulta formulada, a eminente Conselheira propôs a alteração ora aqui analisada requerendo a modificação do art. 4º, 5º e parágrafo único do art. 10.

É o relatório.

Passo a analisar.
 Inicialmente, cumpre destacar a competência deste Conselho Superior para tratar a respeito da matéria. Dispõe o art. 102 da Lei Complementar n.º80/94:
“Art. 102. Ao Conselho Superior compete exercer as atividades consultivas, normativas e decisórias a serem previstas na lei estadual.

Vejamos o que dispõe a legislação estadual (LC n.º54/06 com as alterações da LC n.º91/14:

Art. 11. Ao Conselho Superior compete exercer a normatização no âmbito da Defensoria Pública do Estado nas questões relativas a seus membros, serviços auxiliares e carreira, cabendo-lhe ainda:

Logo, verifica-se que este Conselho Superior possui competência para analisar o requerimento ora formulado.

O Procedimento Administrativo Preparatório para Atuação na Tutela Coletiva (PAPATC) é o instrumento formalizado por esta Defensoria Pública para dar otimização às atividades defensoriais voltadas à tutela coletiva.

Importante destacar que o uso do presente instrumento, embora de natureza facultativa do membro da Defensoria Pública, é de suma importância a fim de organizar e procedimentalizar a atuação na tutela coletiva.

A partir daí, citando Amélia Rocha entendo que:
“(...) ao mesmo tempo em que a atuação coletiva é uma exigência da natureza do conflito, passa a ser também uma reivindicação na prática: com a desigualdade galopante do modo de vida contemporâneo é preciso que a assistência jurídica integral e gratuita se materialize de forma sistêmica, de forma coletiva, enxergando e tratando o todo a partir da realidade da pessoa em condição de vulnerabilidade”( ROCHA, Amélia. Defensoria Pública- fundamentos, organização e funcionamento. São Paulo: Atlas, 2013 . p.151.) 

A proposta se adequa com a necessidade de melhor instrumentalizar a atuação na tutela coletiva. Vejamos:

A atual redação do art. 4º dispõe:
“Art. 4º. O Procedimento Administrativo Preparatório para Atuação na Tutela Coletiva será instaurado por portaria, numerada em ordem crescente, renovada anualmente, devidamente registrada em livro próprio, a fim de apurar as práticas de danos coletivos, realizados em desfavor dos interesses individuais homogêneos, coletivos e difusos ou da Defensoria Pública Estadual:”

A redação proposta enxuga o teor da redação atual, deslocando para o art.5º, §2º o procedimento de instauração.
“Art.4º O Procedimento Administrativo Preparatório para Atuação na Tutela Coletiva – PAPATC será instaurado por Defensor (a) Público (a) a fim de apurar as práticas de danos coletivos, realizados em desfavor dos interesses individuais homogêneos, coletivos e difusos ou da Defensoria Pública Estadual, ou pelo(a) Defensor(a) Público(a) Geral no caso de designação:” 

Quanto a essa alteração, faço a seguinte observação e consequente alteração: Desnecessária a previsão no caput da designação pelo Defensor(a) Público(a) Geral, posto que já há previsão no inciso III do mesmo artigo. Assim, proponho:
“Art.4º O Procedimento Administrativo Preparatório para Atuação na Tutela Coletiva – PAPATC será instaurado por Defensor (a) Público (a) a fim de apurar as práticas de danos coletivos, realizados em desfavor dos interesses individuais homogêneos, coletivos e difusos ou da Defensoria Pública Estadual.”

A presente proposta também requer a alteração do art. 5º com seu parágrafo único. Dando-lhe nova redação e dois novos parágrafos.

Reza o atual art. 5º:
“Art. 5º. Se, no curso do Procedimento Administrativo Preparatório para Atuação na Tutela Coletiva, novos fatos indicarem necessidade de investigação de objeto diverso do que estiver sendo investigado, o órgão da Defensoria Pública poderá aditar a portaria inicial ou determinar a extração de peças para instauração de outro Procedimento Administrativo Preparatório para Atuação na Tutela Coletiva, respeitadas as normas para incidentes quanto à divisão de atribuições.”

A redação proposta retira a possibilidade de aditamento da portaria inicial. Caso os novos fatos indiquem a necessidade de investigação de objeto diverso do que estiver sendo investigado, deve o órgão da Defensoria Pública determinar a instauração de outro procedimento.
“Art. 5º. Se, no curso do Procedimento Administrativo Preparatório para Atuação Coletiva, novos fatos indicarem necessidade de investigação de objeto diverso do que estiver sendo investigado, o órgão da Defensoria Pública poderá determinar a extração de peças para instauração de outro Procedimento Administrativo Preparatório para Atuação Coletiva, respeitadas as normas incidentes quanto à divisão de atribuições.”

Também me parece acertada a nova redação, pois, no caso de aparecimento de novos fatos diversos do apurado, se os mesmos forem também apurados no mesmo procedimento por meio de aditamento poderá gerar confusão entre os objetos investigados, gerando prejuízo para o próprio PAPATC. A extração de cópias e instauração de novo procedimento se torna mais adequado, racional e eficaz, já que os objetos investigados podem ter finais diversos.

O §1º do art. 5º da proposta repete o mesmo teor do parágrafo único da atual resolução. Apenas transformando o parágrafo único em §1º, já que cria o §2º.

O §2º instrumentaliza o procedimento de instauração:
“§2º - O Procedimento Administrativo Preparatório para Atuação na Tutela Coletiva – PAPATC, instaurado será, numerado em ordem crescente, renovada anualmente, devidamente registrado em livro próprio, a fim de apurar as práticas de danos coletivos, realizados em desfavor dos interesses individuais homogêneos, coletivos e difusos ou da Defensoria Pública Estadual. “

Para esse parágrafo, proponho redação diversa a fim de adequá-lo ao objeto formulado na consulta:
“§2º. O Procedimento Administrativo Preparatório para Atuação na Tutela Coletiva – PAPATC será numerado em ordem crescente, renovada anualmente, devidamente registrado em numeração e livro próprio do Núcleo da Defensoria Pública, seguindo padronização deste. “

Por fim, o art. 10, parágrafo único, da atual redação trata a respeito da não homologação do arquivamento pelo Defensor(a) Público(a) Geral. Contudo, a sua redação é confusa já que diz que o Defensor(a) Público(a) Geral não acatará a homologação do Defensor Público, mas, ao mesmo tempo, ele homologará o arquivamento.
“Parágrafo único. No caso de não homologação do arquivamento, o Defensor Público Geral poderá homologar o arquivamento ou designar outro Defensor Público para atuação.”
  Assim, acato a redação proposta, já que esclarece a confusão presente:
“Parágrafo Único. No caso de não homologação do arquivamento, o Defensor Público Geral designará outro Defensor Público para atuação.

CONCLUSÃO

Em face do todo exposto, em respeito ás normas legais, é que acolho a proposta de alteração da resolução em destaque, com as minhas modificações sugeridas.

É como voto”.
Em discussão, a Defensora Pública Geral afirmou que considera interessante os procedimentos serem encaminhados ao Gabinete, para ciência. O Subdefensor Geral afirmou que diverge do voto do Relator, por entender que a numeração, o controle, e a portaria deve ser feito por Defensoria Pública. O Conselheiro Fernando Albuquerque concordou com a divergência. Afirmou que o Defensor Público instaura e faz o controle do procedimento, mas nada impede que no núcleo tenha também um livro para fazer o controle. O Conselheiro Robério pontuou que a ideia do controle está equivocada por entender que uma coisa não está vinculada a outra. Que os Núcleos possuem secretaria e podem organizar e ter um controle melhor dos procedimentos. Acompanhou o voto do Relator. O Conselheiro Walter entende os argumentos, porém considera que é mais viável o núcleo fazer esse controle, votando com o Relator. O Corregedor Geral também seguiu o Relator. O Representante da ADPEP questionou se pelo relatório, a portaria seria de lavra da defensoria ou do núcleo. O Relator afirmou que o ato se daria pelo núcleo. A Dra. Jeniffer acompanhou a divergência. O Corregedor pontuou que a coordenação do Núcleo deve ter ciência dos procedimentos. O Conselheiro Guterres pontuou que o núcleo tem uma secretaria mais estruturada, o que facilita o controle. Resultado: 4x3. Aprovada a proposta de alteração por maioria de votos, nos termos do voto do Relator.

6) PROCESSO Nº 354/2016 – CSDP
ASSUNTO: Recurso Contra Decisão no PAD 004/2015
PROPONENTE: SERVIDOR PÚBLICO CÉLIO JÚNIOR DA SILVA GUIMARÃES
RELATOR: CONS. FRANCISCO ROBÉRIO FILHO
Passada a palavra ao Relator, Francisco Robério, este pediu ao Secretário que entregasse cópia do Relatório aos demais Conselheiros. Após, passou à leitura do relatório apenas, o qual se transcreve:

“Vistos, etc.

Processo 354/2016-CSDP. 3 volumes.

Trata-se de recurso de decisão proferida pela Exma. Sra. Defensora Pública Geral que aplicou a pena de suspensão por noventa dias ao servidor CELIO JUNIOR DA SILVA GUIMARAES.

Por meio do Memo. N. 691/2014 GAB/DA, de 03 de setembro de 2014, o Diretor Administrativo comunicou que, em análise do sistema de gerenciamento de manutenção de veículos TICKET CAR, serviço contratado por meio de Registro de Preços – SRP, contrato 06/2012, foram constatadas diversas solicitações de serviços pelo servidor CELIO JUNIOR DA SILVA GUIMARAES junto à sociedade empresária JANSEN CAR – LOJA DE ACESSÓRIOS, com sede em Belém-PA. Segundo o expediente, causou estranheza o fato da igualdade de endereços da empresa e do servidor. Foram juntados documentos.

Por meio do despacho de fls. 031, o Defensor Público Geral encaminhou o memorando para a Corregedoria Geral da Defensoria Pública.

Os autos foram encaminhados ao Defensor Público Cesar Assad, para análise e parecer. 

O servidor CELIO apresentou manifestação às fls. 036, em 21/11/2014, em que esclareceu que o endereço pertence à mãe dele, e é utilizado por várias pessoas, por ser central e de fácil localização, e que o servidor intermediou o uso do referido endereço para abertura da empresa individual, pois o titular da empresa reside em Ananindeua e necessitava de endereço central e de fácil localização. Juntou documentos (37/40).

Foi juntada a ficha funcional do recorrente (fls. 42/97).

Às fls. 99/101, foi exarado parecer pela Corregedoria Geral para sugerir instauração de Processo Administrativo Disciplinar.

Às fls. 102/103, o Corregedor Geral recomendou ao Defensor Público Geral abertura de PAD.

Conforme decisão de fls. 105, foi instaurado Processo Administrativo Disciplinar para apurar as denúncias feitas em face do servidor CELIO. Foi publicada a portaria n. 036, de 18/05/2015.

Ata da primeira reunião da comissão às fls. 108/109.

Ata da segunda reunião da comissão às fls. 110/111.

De acordo com o que foi deliberado nas reuniões, foi expedido ofício pela comissão do PAD (fls. 112), requerendo a prorrogação do prazo para conclusão dos trabalhos, por mais 60 dias, e a comunicação do fato ao Ministério Público.

Às fls. 128/137, foi juntado o contrato firmado entre a Defensoria Pública e a sociedade empresária Ticket Serviços, visando serviços de implantação e operação de sistema informatizado destinado ao gerenciamento do abastecimento e autogestão da manutenção, em rede credenciada, para fornecimento de combustíveis e seus derivados, assim como, lubrificantes, pneus, e manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos da Defensoria Pública do Estado do Pará.

Às fls. 142/160, constam os orçamentos solicitados de 13/06 a 08/09/2014.

Foi publicada a portaria 1160/2015, que prorrogou o prazo da comissão por mais 60 (sessenta) dias. (fls. 161).

Ata da terceira reunião Às fls. 170/171. Em que foi deliberada a renovação de ato processual, oitiva de testemunhas cujo termo foi desentranhado conforme consta às fls. 180.

O recorrente se habilitou no processo por meio da Defensoria Pública (fls. 172/173).

Às fls. 181/183, consta termo de oitiva da testemunha LINDOMAR PEREIRA DA SILVA, o qual disse, em síntese: 

Que tinha conhecimento que o servidor Célio era o gerente do sistema TICKET CAR. Que o procedimento para as lavagens de veículos é a constatação de que o mesmo está sujo, seja pelo defensor público que o utiliza, seja pelo motorista. Que os motoristas possuem um cartão que é utilizado para a lavagem simples com aspiração, mas que o gerente do sistema também pode abrir este serviço pelo sistema, que as duas maneiras são possíveis, que quando o serviço é aberto pelo sistema, pelo gerente, todo procedimento é feito pelo mesmo, através do próprio sistema. Que a pessoa que está gerenciando o sistema da TICKET CAR, pode atribuir a qualquer motorista, servidor, defensor ou usuário cadastrado no sistema. Que o a testemunha declara que nunca levou qualquer veículo da Defensoria Publica para a realização de quaisquer serviços nesta empresa JANSEN CAR. Que ao tempo, na ocorrência destas solicitações os veículos eram lavados na empresa Lemos, na Passagem das Flores, bairro telégrafo e outra empresa localizada quase em frente a escola Dom Bosco. Que não tem conhecimento de que qualquer motorista tenha levado veículos da Defensoria para esta empresa JANSEN CAR. (...)

Conforme termo de fls. 184/185, foi ouvida a testemunha ELIVAR LOBO ALVES, o qual disse, em síntese:

Que possuía e possui o cartão de usuário do sistema TICKET CAR que permite o veículo ser levado diretamente ao estabelecimento para lavagem. Que sua categoria de motorista na CNH é B, o que não lhe permite dirigir o veículo BOXER JVI-4216, que consta no orçamento 1258449, de 08 de agosto de 2014. Que no ano passado não se recorda de ter levado qualquer veículo na empresa 
JANSEN CAR, que se recorda de no ano retrasado, 2013, carro pequeno, ter levado para lavar na JANSEN CAR, que não sabe precisar a localização correta. Que trabalha na Defensoria Pública desde fevereiro de 2009, que pela sua experiência na instituição um veículo costuma ser lavado em média uma vez por semana, ou seja, quatro vezes ao mês. Que em relação à qual estabelecimento o veículo seria levado, informa que questionava a sua chefia à época o servidor Marcos Freire e ele dava as opções, que dentre as opções costuma optar pelo local mais próximo à garagem da Defensoria. Que em alguns casos o cartão, quando levado diretamente, não passava, mas a maioria das vezes passava. Que quando não passava o funcionário do estabelecimento anotava o número do cartão. Que não se recorda de haver a opção de trazes o serviço, já realizado, para ser lançado no sistema. Que informava à gerência quando o cartão não passava para efetuar o procedimento de pagamento posteriormente. Que perguntava o valor da lavagem, que era em média R$ 45,00 para carro pequeno e R$ 60,00 para veículo grande.

A testemunha VALDINEI CARVALHO DE AVIS, foi ouvida conforme termo de fls. 187/188, e disse, em síntese:

Que perguntado a cerca do orçamento 1258518, que conta com seu nome como motorista que levou à empresa JANSEN CAR o veículo Hilux, placa OBZ-4755, no dia 08 de agosto de 2014, o mesmo respondeu que não levou. Que possui o cartão TICKET CAR. Que em 2014 não possuía carro fixo para motorista. Que levava em outro estabelecimento, que não era a JANSEN CAR. Que a Hilux era dirigida pelo motorista do sub defensor o servidor Iracemir. Que nesse período não se recorda sequer de ter levado veículo para lavar. Que no ano de 2013 costumava lavar uma Van, Placa NSM-6614, pertencente à execução penal, para lavar, em um local na Rua Breves, ao lado de uma arena de futebol, mas que este estabelecimento foi descredenciado. Que com a sua experiência declara lavar o veículo uma vez ao mês. Que nunca aconteceu de o cartão não passar, nas vezes em que o levou para fazer o serviço. Que já ocorreu de passar manualmente. Que aguardava o término da lavagem, que a mesma durava cerca de 40 minutos.

A testemunha ALEXANDRE MARTINS BASTOS, ouvida conforme termo de fls. 199/201, disse, em síntese, que:

Que assumiu a dir. Adm. No dia 14 de agosto de 2014, que não realizou o manuseio do sistema, não tendo conhecimento a cerca de seu funcionamento, que recebeu um treinamento da TICKET CAR, porém não chegou a operá-lo. Que durante um mês após assumir a diretoria administrativa, o quadro de servidores permaneceu o mesmo, sendo desenvolvidas as mesmas práticas, período de transição, que inclusive durante esse período não foi autorizado nenhuma espécie de abastecimento e manutenção de veículos TICKET CAR, que a diretoria teve conhecimento de que os serviços eram acumulados e lançados de uma só uma vez no sistema. Assim a partir da análise dos relatórios do sistema conclui-se que foram solicitadas várias lavagens e lançadas de uma só vez. Que o funcionamento do sistema da TICKET CAR é de auto gestão, não havendo uma limitação ou controle dos serviços que são lançados e cadastrados, que apenas para fins de fechamento de fatura existe a limitação temporal. Que a TICKET CAR antecipa o pagamento da fatura à empresa e a Defensoria Pública realiza o pagamento mediante a apresentação da fatura, comprovação de que a empresa está regular com a fazenda, e demais documentos legais constatação da realização dos serviços e apresentação das peças trocadas, esclarecendo que este procedimento de controle foi realizado em sua gestão, que da gestão passada da diretoria administrativa não sabe precisar qual o procedimento que era adotado. Que ratifica que a denúncia foi gerada em face de que o endereço do servidor coincidia com o endereço da empresa JANSEN CAR. Que não tem conhecimento de que na gestão passada os serviços poderiam ser realizados em um mês e lançados no mês subsequente, mas que o sistema permite esta prática, que em razão do volume de serviços que são solicitados, que no tempo de seu gerenciamento os serviços eram realizados em um mês e pagos no mês seguinte, que atualmente o gerenciamento do sistema TICKET CAR consta na gerência de transportes, solicitações, autorizações e requisições e que a gerência de transportes encontra-se vinculada ao gabinete do defensor geral. Que durante o mês transição foram realizadas diversas solicitações de serviços realizados na gestão anterior. Que quando assumiu a diretoria administrativa solicitou ao servidor Celio Guimarães Junior que suspendesse a realização de serviços via sistema. Que se recorda que posteriormente a denuncia, pessoalmente, passou em frente ao endereço que consta no cadastro da empresa JANSEN CAR e observou que não havia empresa lava jato e sim uma vila residencial.

A testemunha SILVIO DARLEY PEREIRA, conforme termo de fls. 202/204, disse perante a Comissão:

Que estava em gozo de férias no período que tratam os serviços constantes da denúncia. Que o sistema possui um gestor de frotas e um gestor do sistema, que o gerente de frotas é o próprio gerente de transportes da defensoria, que à época era o sr. Marcos Freire e o gerente do sistema, por indicação dele próprio era o sr. Célio Júnior. A escolha se deu em face de que o mesmo já possuía experiência de gerenciamento do sistema e de frota, pois antes do mesmo vir para o DA, ele trabalhava na gerência de transporte. Que o gerente do sistema possuía autonomia para lançar serviços e autorizá-los com qualquer empresa cadastrado no sistema. Que à época eram 45 veículos na frota da defensoria pública. Que como o sistema é online foi observado que o sistema permitia a inserção de serviços realizados em uma semana e ser lançados de uma única vez, especialmente serviços como abastecimento e lavagem de veículos. Que geralmente se dava o lançamento no mês corrente em face da nota fiscal da TICKET para a Defensoria Pública. Que à época a efetividade do serviço era fiscalizada pelo fiscal do contrato e pelo gestor de frota. Que fazia o acompanhamento do quantitativo global dos serviços realizados. Que havia duas formas de restrições, uma era por valores de pequenos vultos, que não se recorda precisamente, mas aproximadamente R$ 5.000,00 e a outra acima deste valor necessitavam de autorização do ordenador de despesas, no caso, o subdefensor geral, para este tipo de atividade, à época. Que explicando o relatório do sistema, embora indique quantidade de tempo, na verdade, trata-se de quantidade de serviço prestando. Que inicialmente tentou realizar um controle de número de lavagens de veículos, mas nenhum coordenador de núcleo seguiu as orientações e as lavagens eram realizadas conforma demanda de cada coordenador. Que se o coordenador entendesse necessária a lavagem de um veículo mais de uma vez por semana, este fato poderia ocorrer. Que como é um contrato de pessoa jurídica, os valores praticados pelos prestadores de serviço são superiores à contratação direta, em função do recolhimento de impostos. Que a requisição dos coordenadores era verbal, a pesar de existir um modelo de requisição por escrito, como os veículos ficavam em cada núcleo não era possível esse controle em tempo real. Que cada gestor tinha esta autonomia para a requisição do serviço de lavagem. Que foi tentado implementar uma limitação no número de lavagens por veículo, porém não foi possível em razão da necessidade de alguns núcleos, a exemplo da execução penal, que fazia viagens diárias, que as lavagens poderiam ocorrer diariamente. Que não sabe responder se as lavagens ocorriam antes ou após as solicitações dos coordenadores. Que o cadastro das empresas, inicialmente, era indicado pelo gerente de transportes, exclusivamente, após a criação da personificação do gestor do sistema a autorização para cadastro da empresa no sistema passou a ser possível tanto pelo gestor de frotas, quanto pelo gestor de sistemas, junto à TICKET CAR. Que isso ocorria em face da necessidade de realização do serviço em que o gerente de frota possuía maior facilidade e contato com os motoristas, para a realização deste. Que o cadastro da empresa no sistema poderia ser realizado diretamente no sistema pelo servidor com senha para isto. Que o cadastro era lançado pelo servidor no sistema e a TICKET validava este cadastro, conforme critérios internos da empresa TICKET. Que não tem certeza, porém pelo número de motoristas em relação ao número de veículos da defensoria é possível que o serviço fosse lançado no sistema com um nome de um motorista apenas, quando na verdade poderia ter sido realizado por outro motorista. Que neste momento afirma que isto é possível em face da forma de funcionamento do sistema. Que não tem conhecimento de nenhum fato desabonador da conduta do servidor quando do exercício do cargo de diretor administrativo.

Conforme termo de fls. 265/267, foi ouvida a testemunha POLYANNA LIMA JANSEN, que disse, em síntese:

Que é titular da empresa JANSEN CAR. Que se recorda que o contrato da empresa com a Defensoria teve início em maio de 2014. Que foi a depoente que fez o cadastro da empresa junto à TICKET CAR, que foi a própria depoente que enviou a documentação de proposta para inclusão da JANSEN CAR na TICKET CAR. Que as famílias da depoente e do denunciado se conhecem, que o irmão da depoente já trabalhava informalmente com lavagem de veículos, que para prestar o serviço precisava criar um CNPJ, para tanto necessitava de um comprovante de endereço em Belém, que a mesma não possuía, visto que era de outro estado – Maranhão, em sendo assim, solicitou à mãe do denunciado, Sra. Rosalina Guimarães, que a mesma cedesse seu endereço para tal finalidade, bem como para receber correspondências. Que a JANSEN CAR, na verdade, funcionava na Tv. De Breves sem número esquina com a Tamandaré, próximo a uma arena de futebol, que não se recorda o nome da arena, mas que é a única que existe nesse perímetro, onde o serviço era realizado. Que à época em que a frota da Defensoria Pública era lavada na empresa funcionava nesse endereço. Que hoje a firma funciona na Rua Ricardo Borges, Passagem Bom Jesus sem número, bairro Guanabara, município de Ananindeua. Que mostrado o orçamento de lavagens de veículos declara que o item que descreve quantidade de tempo, na verdade trata de serviço prestado, ou seja número de lavagens. Que neste momento apresenta notas fiscais dos serviços prestados, NF: 7001, 7002, 7003, 7004, 7005, 7006, 7007, questionada a Defensora Pública a cerca da junta dos documentos nada tem a opor. Que em relação a tramitação de pedidos de lavagens entre a Defensoria Pública e a JANSEN CAR, declara que algumas vezes era a depoente quem intermediava e outras vezes era seu irmão. Que seu irmão FÁBIO JANSEN, é amigo íntimo, do servidor Célio, amigo de infância. Que o contrato com a Defensoria Pública durou cerca de quatro meses, que o contrato não durou mias porque a empresa tinha dificuldade para receber o pagamento da TICKET CAR, que só recebia mediante muitas cobranças via telefone, e-mail e até a presente data ainda se encontram pendentes alguns pagamentos. Que em relação à Defensoria Pública não possui nenhum pagamento pendente. Que a JANSEN CAR, prestava serviço por intermédio da TICKET CAR a outras empresas, particulares, mas não recorda o nome neste momento. Que se recorda que à época o valor da lavagem de carro pequeno era de R$ 50,00 e carro de porte maior, pick-up, R$ 120,00. Que à época do contrato com a Defensoria Pública raramente estava presente fisicamente na empresa JANSEN CAR, pois também trabalha com vendas e as poucas vezes que ia comparecia no final do xpediente, para ajudar seu irmão. Que perguntada se tem condições de reconhecer algum dos motoristas que levavam os veículos à empresa, respondeu que lhe vem a mente apenas um Sr. Moreno, magro e meio calvo, mas não sabe o nome. Que não se recorda o nome de nenhum motorista. (...)

A testemunha Iracemy Rodrigues Costa, conforme termo de fls. 276/277, disse:

Que não conhece a Sra. Polyanna Lima Jansen, que desconhece qualquer relação próxima entre o denunciado e a titular da empresa JANSEN, Polyanna Lima Jansen. Que nunca levou nenhum veículo da defensoria para lavar neste endereço travessa Breves, Casa 15. Que desconhece o endereço mencionado no depoimento às fls. 266, travessa Breves sem número, esquina com a Tamandaré, próximo a uma arena de futebol. Que nunca ouviu falar da empresa JANSEN CAR. Que nunca levou nenhum veículo para lavar nesse endereço, até porque prefere ele próprio lavar o carro que dirige ou paga o sr. Raimundo, a lavagem, que o único endereço que levava veículo na defensoria para lavagem era na rodovia Artur Bernardes, Travessa das Flores. Que não sabe dizer se algum motorista levou veículo da defensoria para lavar no endereço travessa Breves sem número esquina com Tamandaré, próximo a uma arena de futebol. Que é o próprio motorista que declara que há necessidade de lavar o veículo e escolhe o local da lavagem e escolhe o local da lavagem conforme o cadastro das empresas no sistema TICKET CAR.

A testemunha ANSELMO CARLOS NOGUEIRA foi ouvida às fls. 283/285, e disse:

Que não conhece o estabelecimento lava jato JANSEN CAR. Que não se recorda de ter levado qualquer veículo da frota da Defensoria Pública, no endereço Travessa de Breves, sem número, esquina com a Tamandaré, próximo a uma arena de futebol, que consta como endereço de funcionamento da empresa JANSEN CAR, ás fls. 266 do processo. Que se recorda de, a quando de sua atividade junto ao Defensor Público Geral e sub Defensor Geral, cujo veículo era um corola, marca Toyota, há cerca de dois anos, ter levado veículo da Defensoria em um lava jato na travessa Breves, próximo à Tamandaré, mas não se recorda do nome do estabelecimento. Que durante o período em que lavou o veículo neste estabelecimento, na Travessa Breves, não viu outro veículo oficial desta instituição ser lavado também neste estabelecimento. Que não conhece o nome do proprietário do estabelecimento, apenas se comunicava com os lavadores. Que não se recorda bem mas acredita que neste estabelecimento não havia a máquina de passar o cartão TICKET CAR, que a solicitação da lavagem era feita por telefone do estabelecimento à TICKET CAR. Que a data exata de sua entrada para atuar junto ao gabinete do Defensor Geral e sub Defensor Geral foi no ato de sua posse no ano de 2008 e não se recorda com precisão a data da saída como motorista do gabinete do Defensor Geral. Que existe a liberdade de o motorista levar o veículo para lavar em qualquer estabelecimento cadastrado na TICKET CAR. Que geralmente lavava em local próximo a Defensoria Pública para facilitar a atividade. Que quem fazia a transmissão do serviço, solicitação de pagamento era o próprio estabelecimento, que no lava jato possuem uma  planilha de controle com dados da placa do veículo, marca, data e o tipo de lavagem. Que no ano de 2014, utilizava o lava jato na rodovia Arthur Bernardes, passagem das Flores e outro na Aristides Lobo. Às perguntas da Defensora respondeu que: Que em todos os estabelecimentos, outros, que não o da passagem Breves a que se referiu anteriormente utilizou o cartão TICKET CAR, mas não sabe precisar o período de 2014, que passou a utilizar outros estabelecimentos. Que no período em que trabalhou no gabinete com o Defensor Geral e o sub Defensor Geral, lavava em média uma vez por semana o veículo.

A testemunha ELIVAR LOBO foi ouvida às fls. 286/287 pois compareceu espontaneamente para solicitar retificação de seu depoimento:

Em relação ao que consta que “no ano passado não se recorda de ter levado qualquer veículo na empresa JANSEN CAR”, que conste “que no ano passado se recorda de não ter levado qualquer veículo na empresa JANSEN CAR” e onde consta “que se recorda de no ano retrasado, 2013, carro pequeno, ter levado para lavar na JANSEN CAR, que não sabe precisar a localização correta.” Que conste, “que se recorda de no ano retrasado, 2013, carro pequeno, ter levado para lavar na LAVAJATO ROCHA, na Breves sem número, entre Tamandaré e passagem da Luz. 

A testemunha ELIVAR disse ainda: 

Que o que o motivou a solicitar esta correção foi que durante o seu depoimento sempre declarou que levava o veículo na cidade velha e não na JANSEN CAR, que não sabia o nome da lava jato na cidade velha, que como em seu depoimento constou que o mesmo havia levado na JANSEN CAR, procurou o endereço onde ele levava o carro e constatou que o nome não era JANSEN CAR, mas lava jato ROCHA, que houve um desentendimento em relação ao que disse e o que foi consignado, que talvez o mesmo não tenha se expressado direito, que ao reler seu depoimento entendeu que deveria esclarecer melhor a comissão. Que no ano de 2013, quando atuava unto ao gabinete levava o veículo corola e às vezes a pick up hilux prata, e que lavou aproximadamente três vezes no lava jato que à época funcionava na Travessa Breves e que hoje funciona o lava jato ROCHA. Que no ano de 2014 não levou qualquer veículo da defensoria neste endereço. Que sabe precisar exatamente que foi apenas em 2013 que levou os carros para lavar na travessa breves, porque atuou neste ano junto ao gabinete. Que trabalhou no gabinete até setembro de 2013.

Às fls. 289/294 foi ouvido o servidor CELIO. O qual disse:

Que possui uma relação de amizade familiar com a Sra.  (sic) Ployanna Lima Jansen, que não possui união estável nem qualquer relação afetiva com a Sra. Polianna Lima Jansen. Que na sua função como operador do sistema TICKET CAR, tinha autonomia para lançar serviços, que esta autonomia se limitava pelo diretor Administrativo, Silvio Darley, e que se dava em valores vultuosos, que não sabe precisar exatamente os valores, mas aproximadamente acima de R$ 5.000,00. Que os serviços de lavagem funcionaram durante muito tempo com o cartão do carro e o cartão do motorista, que devem ser apresentados em conjunto para efetivação do serviço e também existia a solicitação via sistema, que o sistema de dois cartões era utilizado mais para combustível e que as lavagens era mais utilizado a solicitação via sistema. Que (sic) haviam situações em que o cartão não passava, por problemas de internet, por exemplo e o motorista anotava a quilometragem, a quantidade e o valor para lançamento posterior no sistema. Que as lavagens poderiam ocorrer tanto via sistema, quanto via cartão, que também poderia acontecer de acumularem várias lavagens e serem lançadas de uma só vez no sistema, que esta situação não chegava a ser comum, mas acontecia uma vez ou outra. Que questionado (sic) a cerca do orçamento constar 08 lavagens com valor unitário de R$ 120,00, em relação à pick up, com o motorista Elivar Lobo, às folhas 005 dos autos, respondeu que acumulava o lançamento de lavagens e o sistema possui o preenchimento de dados obrigatórios, como por exemplo o nome do motorista e esse preenchimento se dava algumas vezes de forma aleatória, como nos casos de acúmulos de serviços a serem lançados. Que logo que o diretor Administrativo silvio Darley assumiu o cargo, foi verificado o problema de alto consumo de combustível por veículo da Defensoria, incompatível com a quilometragem dos veículos, constatando-se que outros serviços eram realizados, como troca de óleo, lavagens e outros e que eram lançados como combustível. Buscando sanar essa irregularidade, foi baixada a orientação de proibição de lavagens de veículos em postos de combustível o que gerou um problema em relação à falta de empresas fornecedoras deste serviço cadastradas na TICKET CAR, que como o depoente conhecia a família da Sra. Polyann e de seu irmão Fábio, que trabalhavam no ramo da lavagens de veículos, bem como havia uma necessidade da instituição em iniciar a prestação destes serviços de forma imediata, fora acordado que os serviços seriam prestados antes da formalização da empresa JANSEN CAR, junto à TICKET CAR.  Esclarecendo que o mesmo não possui qualquer ingerência no cadastro das empresas junto à TICKET CAR, que todo o processo de cadastro é realizado pela TICKET CAR, não havendo qualquer influência externa, seja do depoente, seja até mesmo do Defensor Geral. Em sendo assim, e neste contexto foram realizadas diversas lavagens de veículos oficiais na empresa JANSEN CAR e que só foram lançadas no sistema, posteriormente, de uma única vez, quando a empresa concluiu seu cadastro junto à TICKET CAR. Que esta situação não aconteceu somente com a JANSEN CAR, mas com outras empresas prestadoras a exemplo da empresa AUTO CAR, no município de Tucuruí. Que a ausência de empresas prestadoras de serviço de manutenção de veículo era geral inclusive no interior do estado, o que encarecia demasiadamente este serviço, pois os veículos tinham de ser trazidos de distantes comarcas para a realização do serviço de manutenção na capital, que o depoente foi designado para viajar para municípios como Marabá, Ipixuna do Pará, Tucuruí, Abaetetuba, Barcarena, a fim de verificar empresas que poderiam ser cadastradas na TICKET CAR e realizar a manutenção dos veículos da Defensoria Pública. Que em relação ao município de Tucuruí e a empresa AUTO CAR, ocorreu de em razão da necessidade de manutenção do veículo, pick up da instituição, que teve uma colisão comprometendo as portas traseiras e dianteiras, bem como a proximidade da data de inauguração da nova sede, entre maio e junho de 2014 aproximadamente, ocorreu de a empresa AUTO CAR realizar o serviço de manutenção do veículo, e apenas posteriormente ao seu cadastro junto à TICKET CAR de forma formal os serviços serem lançados de uma única vez. Que a JANSEN CAR foi escolhida para realizar o serviço em razão da proximidade da empresa com a sede da Defensoria Pública e ainda aceitar realizar a prestação do serviço nos moldes descritos. Que sabe dizer precisamente a localização do funcionamento da lava jato JANSEN CAR que era na passagem Breves, quase esquina com a Tamandaré, passando uma arena de futebol. Que na frente do lava jato não havia nenhuma referência com o nome de fantasia ou placa identificando o nome da empresa, como JANSEN CAR. que os motoristas já conheciam o lava jato, realizado o serviço mesmo antes da empresa ser cadastrada na TICKET CAR. Que as lavagens que constam nos orçamentos anexas à denúncia do diretor administrativo, na verdade ocorreram nos meses de maio e julho de 2014. Que pode indicar nomes dos motoristas que utilizaram o serviço da lava jato JANSEN CAR, como o Marquinhos, Valdinei e que acredita que as outras testemunhas não quiseram se comprometer em relação ao processo. Que o controle do número de lavagens realizadas que são objeto do presente processo era feito em uma planilha que o depoente controlava, para efetiva o pagamento futuramente. Que o controle da planilha ficava armazenado em uma pasta dos carros e que não passavam pelo controle da Diretoria Administrativa. Em relação ao endereço do depoente que coincide com o da empresa, que o depoente é amigo de infância de Fábio Lima Jansen, irmão da titular da empresa JANSEN CAR, que como Polyanna e Fábio possuíam apenas endereço do município de Ananindeua, que Fábio questionou a mãe do depoente se poderia utilizar do seu endereço para fins de cadastro da empresa JANSEN CAR junto à TICKET, que o depoente disse para que o mesmo conversasse diretamente com sua mãe a Sra.  Rosalina. Que não intermediou o cadastro da empresa JANSEN CAR junto à TICKET CAR, até mesmo porque não há como. Que os motoristas tinham a liberdade para escolher o lava jato mas tanto o depoente quanto o Marquinhos, gerente de transportes à época, poderiam indicar um lava jato para a realização do serviço. Que no primeiro semestre de 2014, que a Diretoria Administrativa passou a limitar as lavagens de veículos nos postos de gasolina e a liberdade de escolha do motorista em relação ao lava jato e todo e qualquer serviço de manutenção. Passada a palavra à Defensora, o depoente respondeu: que muitas empresas (sic) cadtradas já não (sic) stavam  aceitando a TICKET CAR por conta do atraso no pagamento e como estava havendo uma pressão muito grande de outras diretorias quanto ao uso de veículos que deveriam estar lavados, funcionando a contento, neste período aconteceu a semana do defensor, serviços do balcão de direitos que utiliza muito os carros nas ações do propaz, gerou a urgência na prestação do serviço que culminou na realização informal no início e que foram lançadas no sistema posteriormente. Que era de conhecimento do Diretor Administrativo que os serviços poderiam ser lançados posteriormente. Que não sabe especificar qual o tramite do cadastro das empresas junto à TICKET CAR, mas por experiência sabe dizer que a TICKET confere toda a documentação da empresa, faz visita in loco. Que tem conhecimento de que pode acontecer de um motorista com categoria B, por exemplo, dirigir veículo que requeira outra categoria diferente, em função da quantidade limitada de motoristas no quadro, em pequenas distâncias, dentro de Belém, mas não em viagens. Que em relação aos valores das lavagens o depoente declara qye podem ser encontrados valores até 40% mais baratos, mas isso ocorre na contratação direta, com o pagamento à vista e que pelo sistema TICKET CAR, os valores são consideravelmente acima do mercado. Que o depoente põe à disposição da comissão seu sigilo bancário a fim de verificar se houve algum incremento em sua situação financeira. Que com certeza não auferiu qualquer vantagem econômica a quando de sua função de operador do sistema TICKT CAR. Que o depoente chegou a elaborar uma espécie de requisição do serviço, para controle, através de uma ficha, porém nunca foi utilizada. (grifos nossos)

Foi deferida a juntada de documentos (relativos à cotação de preços e orçamentos de lavagens prestadas à Defensoria e outros entes da época dos fatos, mensagens de email que comprovam a solicitação de cadastro de outras empresas, mensagem da TICKET CAR comprovando a demora no cadastro de empresas, e extratos bancários do servidor).

Às fls. 321/324, consta o TERMO DE INDICIAÇÃO. Foram indicadas as provas produzidas (com citação das folhas) e o indiciamento nos artigos 178, V, XVII, e XXI, do RJU e também pelo disposto no art. 9º, I, da Lei Federal n. 8.429, de 1992. Foram indicadas as folhas dos documentos referentes às correspondentes infrações disciplinares.

Foi apresentada DEFESA ESCRITA, por meio da Defensoria Pública, pelo servidor indiciado. Foi arguida preliminar de nulidade do processo administrativo disciplinar, por ofensa à ampla defesa, por não conter descrição detalhada dos fatos imputados. No mérito, afirmou que não há provas sobre a culpabilidade, em especial consignando que o servidor não possuía ingerência sobre a contratação da empresa prestadora de serviços e que o local onde eral lavados os carros funcionava na Travessa de Breves, e não no endereço da mãe do indiciado. Consignou-se que não houve superfaturamento, em especial porque os serviços eram lançados “a posteriori”, e conjuntamente no sistema, de uma única vez, fato que era praxe e de conhecimento dos superiores, e porque, em cada nota, o campo “tempo” se refere ao número de lavagens, e porque a quantidade de lavagens eram, de fato, numerosas, e porque os valores das lavagens eram superiores à contratação direta por causa de impostos. Quanto à prestação dos serviços, asseverou a Defesa que, em função de os serviços serem lançados “a posteriori”, a vinculação do nome do motorista era feita de forma aleatória. 

Na DEFESA PREVIA também se afirmou que não houve dano ou prejuízo à Administração Pública, pois os serviços foram efetivamente prestados, no preço habitual. Afirmou-se, ainda, que não há nada nos autos que sugira qualquer vantagem econômica auferida.

Ainda na DEFESA PREVIA, foi sustentado que não houve nexo casal, não houve dolo ou culpa, e que deve incidir o princípio da insignificância, e que o servidor sempre teve conduta ilibada. Juntou documentos.

Relatório Final (fls. 356/368). Foi apresentado relatório do processo. Relatório da Defesa do servidor. O relatório final não acolheu a arguição de nulidade, expondo que todos os requisitos da Lei foram obedecidos e porque a defesa impugnou ponto a ponto todas as acusações. Esclareceu-se que a portaria obedeceu aos requisitos do art. 207, do RJU. Argumentou-se que a indiciação tem que ser objetiva, sem manifestação subjetiva, o que foi realizado. 

O relatório final, no mérito, entendeu que restou provada a responsabilidade do servidor. Alguns pontos do relatório final: A) o fato de o endereço indicado pelo servidor no ato de sua posse ser o mesmo endereço cadastrado da empresa JANSEN CAR; B) em solicitação de auxílio transporte em 11/07/2012, o servidor informou outro endereço residencial: Passagem Bom Jesus, Ricardo Borges, n. 23, Guanabara, mesmo endereço onde funciona a empresa JANSEN CAR; C) que foram realizadas diversas lavagens de veículos oficiais na empresa JANSEN CAR e que só foram lançadas no sistema posteriormente, de uma única vez, quando a empresa concluiu seu cadastro junto à TICKET CAR, e que esta situação não ocorreu somente com a JANSEN CAR, mas com outras empresas prestadoras a exemplo da empresa AUTO CAR; D) entendeu a comissão que ficou claro o proveito pessoal ou de outrem em detrimento da dignidade da função quando o mesmo declara a prestação de serviços para empresa de amigos de infância, sem o devido processo licitatório, sem qualquer formalização; E) que a escolha da prestadora não atendeu aos princípios da administração pública; F) que foi constatada a ausência de documentos que comprovem que o serviço foi prestado, pois as notas fiscais de fls. 215, 221, 227, 233, 239, 245, 251 e 257 não contêm atesto de servidor designado para fiscalizar o contrato ou servidor que tenha conferido a prestação do serviço, conforme exigido pelo art. 63, §2º, III, da Lei Federal n. 4.320/64; G) que as testemunhas não confirmaram se o serviço foi prestado; H) que não foi apresentado nenhum documento de que os serviços foram requisitados ou autorizados por outro servidor que não o denunciado.

O relatório final entendeu pela responsabilização do servidor com relação às seguintes infrações Art. 178, V e art. 178, XVII, e também art. 9º, I, da Lei Federal n. 8.429, de 1992. A comissão do processo disciplinar, no relatório final, sugeriu a pena de demissão.

Manifestação da Corregedoria às fls. 369/371, no qual opinou pela aplicação da pena de suspensão por 90 dias, e recomendou que a administração tivesse mais controle sobre os serviços prestados pela TICKET CAR.

Parecer Jurídico n. 376/2015 – CJ/DP juntado aos autos às fls. 375/396. Quanto à preliminar de nulidade do indiciamento, opinou pela anulação parcial do processo, desde o termo de indiciamento. Quanto ao mérito, entendeu que a pena não pode ser minorada para suspensão, e que o MP e o TCE já deveriam ter sido comunicados.

Os autos retornaram à Corregedoria, para manifestação sobre as conclusões do parecer. Manifestação da Corregedoria às fls. 398, devolvendo os autos.

O processo foi anulado a partir do ato de indiciamento, conforme decisão de fls. 100. Foi publicada a Portaria n. 082-GABDPG, no DOE de 19/11/2015.

Novo termo de indiciação às fls. 407/413. Destacando-se o seguinte excerto, delimitando a imputação:
“procedemos o indiciamento do servidor por supostamente infringir o constate na Lei nº 5.810/1994 Regime Jurídico Único do Estado do Pará, eis que sua conduta de intermediação de contrato com a defensoria pública do estado de empresa de amigos íntimos, por meio de fornecimento de comprovante de residência com conteúdo falso e sem o devido processo licitatório prévio, ou a forma prevista em lei, bem como inclusão de dados no sistema para ordem de pagamento de serviços de lavagem de carros que não foram realizados, uma vez que as notas fiscais não foram atestadas e emitidas, igualmente, com dados falsos como data da prestação do serviço, quantidade e serviço propriamente dito, em tese, amoldam-se em vedações previstas no estatuto do servidor público do Estado do Pará, conforme segue (...)”

Consta do termo de indiciação citado acima que a prática descrita amolda-se, em tese, às infrações previstas no art. 178, V, RJU (argumento: prestação de serviços para a empresa de amigos de infância sem o devido processo licitatório, sem qualquer formalização), e art. 178, XVII, RJU (argumento ausência de documentação ou qualquer prova de que a prestação de serviços foi realizada), e art. 9º, I, Lei Federal n. 8.429.

Apresentada DEFESA ESCRITA, por meio da Defensoria Pública. Foi apresentada preliminar de nulidade por falta de descrição dos fatos imputados ao servidor. E preliminar de ilegalidade da presunção de enriquecimento ilícito. Sobre o indiciamento, em síntese, foi alegado que o servidor não intermediou contrato entre a JANSEN CAR e a Defensoria Pública, uma vez que as empresas são cadastradas diretamente na TICKET CAR, sem ingerência do servidor; que o empréstimo de comprovante de residência não é crime; que não há procedimento licitatório para esse tipo de procedimento; que não há prova de que os dados inseridos no sistema são falsos; que cabe à administração provar que os carros não foram lavados; que não há provas de que as lavagens não foram realizadas; que não houve lesão ao patrimônio, pois os serviços foram efetivamente prestados, no preço habitual, não havendo como se falar em ato lesivo ao patrimônio estadual. Requereu a decretação da nulidade do processo pela violação aos artigos 209 e 217, do RJU; a decretação da nulidade por falta de justa causa; a absolvição do indiciado ou a aplicação de pena mais leve.

Relatório final apresentado às fls. 433/444. A comissão opinou pela responsabilização do servidor indiciado pela prática no disposto no art. 178, V, do RJU, e pela aplicação da pena de suspensão, pelo prazo de 90 dias. Em síntese, a comissão não acolheu as preliminares apresentadas; entendeu pela responsabilidade do servidor porque houve proveito pessoal ou de outrem em detrimento da dignidade da função pública quando o mesmo declara a prestação de serviços para a empresa de amigos de infância, sem o devido processo licitatório, sem qualquer formalização, violando o disposto na Lei nº 4.320. A comissão ainda apontou que a escolha do fornecedor não atendeu aos princípios da administração pública.

Quanto ao relatório final, a comissão entendeu que não restou comprovado que o servidor praticou ato lesivo ao patrimônio estadual, afastando a incidência do art. art. 178, XVII, RJU, e art. 9º, I, Lei Federal n. 8.429. Argumentou-se que a gravidade dos fatos é corroborada com a prática da própria administração, tanto na falta de controle das lavagens da frota, quantidade mês/dia ou o local, do uso do cartão Ticket Car, a falta de controle no pagamento mediante a apresentação de notas fiscais sem o devido atesto, que não podem contaminar o servidor em sua conduta, penalizando-o de forma indevida.

Em despacho da Corregedoria, de fls. 447, este órgão concordou com a pena sugerida, propondo a conversão em multa.

Parecer Jurídico 196/2016, às fls. 450/455.

Julgamento às fls. 456/456v. A Defensoria Pública Geral adotou o relatório da Comissão Processante, e aplicou a pena de 90 dias de suspensão ao servidor CELIO JUNIOR. Foi publicada a Portaria n. 094, de 2016.

Pelo fato de não ter sido oportunizada manifestação da Defesa, foram anulados os atos de fls. 445 e ss.

Manifestação da Defesa às fls. 463/464.

Novo julgamento às fls. 465/465V. A Defensoria Pública Geral adotou o relatório da Comissão Processante, e aplicou a pena de 90 dias de suspensão ao servidor CELIO JUNIOR, com fundamento no art. 197 c/c art. 178, V; 183, II; 184 e 189, todos da Lei Estadual n. 5.810/94.

Foi interposto recurso em face da decisão que aplicou a pena de suspensão ao servidor CELIO.

Em síntese, a pretensão recursal versa sobre:

a) Nulidade por violação à ampla defesa, por não conter descrição detalhada dos fatos imputados ao indiciado;

b) Ausência de prova sobre a culpabilidade, ausência de vantagem patrimonial e ausência de dano concreto à administração. O recorrente alegou que não ficou provada violação a deveres funcionais, ou que o serviço da empresa era realizado na residência do servidor e muito menos que houve superfaturamento. Foi relatada a experiência do recorrente no manuseio do sistema. Que o recorrente acreditava estar sendo eficiente quando comentou com seus conhecidos, Fabio e Polyanna, sobre a necessidade da Defensoria e a possibilidade de eles prestarem serviços pela empresa Ticket car.  Foi consignado que o recorrente não possuía ingerência sobre a contratação da empresa. Que o servidor não intermediou o contrato entre a JANSEN CAR e a Defensoria Pública. Que a prestação dos serviços de lavagem de carros era feita na JANSEN CAR na Travessa de Breves. Que não há que se falar em superfaturamento. Que as lavagens eram, de  fato, numerosas. Que as lavagens foram realizadas e lançadas conjuntamente porque este era o procedimento rotineiro adotado no setor. Que a ausência de procedimentos de cautela e segurança na rotina administrativa da Diretoria Administrativa não pode ser imputada como falta funcional ao servidor com nenhuma função de chefia. Que não há provas de que o recorrente auferiu proveito financeiro. Que não houve prejuízo à administração pública. Que não houve nexo causal entre a conduta do servidor e dano. Que não houve dolo ou culpa. Que incide o princípio da insignificância. Que houve ofensa ao princípio da motivação por parte da comissão. Que o servidor tem conduta ilibada, e que tem cabimento punição mais leve.

Decisão de fls. A numerar em que a Defensoria Pública Geral concedeu efeito suspensivo ao recurso, indeferiu pedido de decretação da nulidade do processo, não reconsiderou a decisão tampouco a reformou, e encaminhou o recurso para o Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará.

É o relatório”.
Finalizada a leitura do relatório, a Presidente do Conselho conferiu a palavra aos procuradores do interessado, Defensora Pública Luciana Albuquerque e Defensor Público Anderson da Silva Pereira, fixando prazo para manifestação de 15 minutos.
A Defensora Luciana Albuquerque passou à leitura de seus memorais, o qual se transcreve:

“CÉLIO JÚNIOR DA SILVA GUIMARÃES, investigado nos autos do Processo Administrativo Disciplinar instaurado por meio da Portaria nº 036, de 18 de maior de 2015, vem, através do NÚCLEO DA FAZENDA PÚBLICA DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ, por intermédio da Defensora Pública que esta subscreve, apresentar MEMORIAIS para consideração de Vossas Excelências, nos seguintes termos:

I. Breve Relato dos Fatos.

Célio Júnior da Silva Guimarães é servidor público efetivo da Defensoria Pública do Estado do Pará, exercendo o cargo de auxiliar operacional, e foi denunciado por meio do Memorando nº 691/2014 GB-DA, de lavra do Diretor Administrativo da Defensoria Pública à época, Alexandre Bastos pela suposta prática de irregularidade, o qual juntou cópias de orçamentos que são objeto da investigação. A portaria nº 036, de 18 de maio de 2015, o Defensor Público Geral do Estado do Pará à época instaurou processo administrativo disciplinar, objetivando “apurar denúncias em desfavor do servidor”. Após a instrução probatória, a Comissão Processante indiciou o peticionante, imputando-lhe as faltas previstas nos artigos 178, incisos V, XVII e XXI da Lei nº 5810/94, Regime Jurídico Único do Estado do Pará e também pelo disposto no artigo 9º, inciso I da Lei nº 8.429/1992. Após defesa escrita pela Defensoria da Fazenda Pública, a Consultoria Jurídica exarou parecer às fls. 375/396 sugerindo a anulação parcial do processo, a partir do ato de indiciamento, o que foi acatado pelo Defensor Público Geral à época às fls. 400, e determinado por meio da portaria nº 082 de 17 de novembro de 2015, publicada em 19 de novembro de 2015. Foram, então, refeitos os atos. Consta novo termo de indiciação às fls. 407/413, nova defesa escrita às fls. 415/431 e novo relatório final às fls. 433. O Relatório Final, diversamente do primeiro, conclui pela prática pelo servidor do disposto tão somente no artigo 178, inciso V da Lei 5.810/94. 

Às fls. 465, foi proferida pela Defensora Pública Geral decisão acatando na íntegra o relatório da Comissão Processante, e aplicando a penalidade de suspensão por 90 (noventa) dias ao servidor, com base no artigo 197, combinado com os artigos 178, inciso V; 183, inciso II; 184 e 189, todos da Lei 5.810/94

II. Da Nulidade pela Violação à Ampla Defesa. 

Todos os atos do processo limitam-se a indicar o dispositivo legal que tipificaria a suposta falta na qual teria incorrido o servidor (artigo 178, inciso V – É vedado ao servidor valer-se do exercício do cargo para auferir proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade da função), sem qualquer argumentação. As imputações feitas ao servidor público mostram-se obscuras e incompletas, além de não terem sido indicadas as provas que levaram à penalidade em questão, havendo apenas referências a termo genéricos. Não se esclarece a conduta individualizada do servidor, não se especifica se o proveito foi pessoal ou de outrem e igualmente não especifica que proveito foi esse, se financeiro, qual o valor do proveito financeiro e quais as provas desse proveito, o que impossibilita que seja feita uma defesa apropriada no caso em questão, com clara violação ao princípio constitucional da ampla defesa e do contraditório. Assim, resta clara a necessidade de ser declarado nulo o processo administrativo.

III. Da Ausência de Provas da Culpabilidade do Servidor. Da Ausência de Vantagem Patrimonial do Servidor. Da Ausência de Dano Concreto à Administração:


Diante das deficiências formais expostas no item anterior, a partir da análise isolada de algumas peças dos presentes autos, a defesa entende que a razão principal motivação da instauração do presente tenha se iniciado uma vez que o Diretor Administrativo da Defensoria Pública (fls. 003/004), constatou identidade de endereços entre uma empresa prestadora de serviço de lavagem de automóveis e o endereço constante na ficha funcional do servidor. 

Por sua vez, a manifestação da Corregedoria (fls. 102/103) acrescenta que: 
“a) Há indícios graves de violação do dever funcional, tendo em vista que está claro que o referido servidor era o responsável pela requisição do serviços e também os aprovava. Sua atribuição era justamente a de gerenciar o sistema de controle de manutenção e abastecimento dos veículos da frota da Defensoria;

b) O serviço era realizado em sua residência, cuja empresa segundo suas próprias palavras foi constituída tendo ele próprio como intermediário;

c) Há fortes indícios de superfaturamento dos serviços. Em sua residência funcionava a empresa JANSEN CAR, que segundo consta faturou por algumas vezes a quantia de R$ 400,00 (quatrocentos reais) nos serviços de lavagem de veículos, quando sabemos que há no mercado de nossa capital diversos “lava-jatos”, que fazem esse mesmo serviço pelo valor que gira em torno de R$ 30,00 a R$ 50,00 (quando utiliza cera)”

Imprescindível reforçar e sublinhar que o segundo Relatório da Comissão Processante de fl. 433 e seguintes não mais conclui pela prática das faltas previstas no artigo 178, incisos XVII e XXI da Lei nº 5810/94, Regime Jurídico Único do Estado do Pará e também pelo disposto no artigo 9º, inciso I da Lei nº 8.429/1992, de modo que não mais há que se falar em ato lesivo ao patrimônio estadual, crime contra a Administração Pública ou ato de improbidade administrativa. 

Segundo o Termo de Indiciamento, às fls. 408 dos autos: “procedemos o indiciamento do servidor por supostamente infringir o constante na lei 5810/94 Regime Jurídico Único do Estado do Pará, eis que sua conduta de intermediação de contrato com a Defensoria Pública do Estado de empresa de amigos íntimos, por meio do fornecimento de comprovante de residência com conteúdo falso e sem o devido processo licitatório prévio, ou a forma prevista em lei, bem como inclusão de dados no sistema para ordem de pagamento de serviços de lavagem de carro que não foram realizados, uma vez que as notas fiscais não foram atestadas e emitidas, igualmente, com dados falsos, como data da prestação do serviço, quantidade e serviço propriamente dito, em tese, amoldam-se em vedações previstas do estatuto do servidor público do Estado do Pará, conforme segue”. Às fls. 410, conclui-se que “as provas apontam, ao menos nessa fase, para o proveito pessoal ou de outrem em detrimento da dignidade da função pública quando o mesmo declara a prestação de serviços para empresa de amigos de infância, sem o devido processo licitatório, sem qualquer formalização (...)”.

Por sua vez, o Relatório Final repete o raciocínio às fls. 439: “Logo, claro está o proveito pessoal ou de outrem em detrimento da dignidade da função pública quando o mesmo declara a prestação de serviços para empresa de amigos de infância, sem o devido processo licitatório, sem qualquer formalização, violando o disposto na Lei nº 4.320/64. (...). Da mesma forma, observa-se que a escolha do fornecedor não atendeu aos princípios da Administração Pública, conforme rege a Lei 8.666/93.

Ora, é patente a partir da análise dos presentes autos, que em nenhum momento ficou provado nos autos em epígrafe que o peticionante teria violados seus deveres funcionais, ou que o serviço da empresa era realizado na residência do servidor e muito menos de que houve superfaturamento dos serviços prestados, ou que o servidor tenha auferido qualquer vantagem, muito pelo contrário.

i. Em relação ao exercício da função do indiciado:

O servidor foi indicado para o exercício da função pelo Diretor Administrativo à época, em razão de sua experiência de gerenciamento, como comprova o depoimento de Silvio Darley Pereira Fernandes, fl. 202. 
A forma como realizava o manuseio do sistema foi esclarecida pelo servidor em seu depoimento de fls. 289/294.

ii. Em relação à contratação da empresa JANSEN:

Esclareceu-se, no depoimento do servidor às fls. 289/294 que a Defensoria Pública vivia um momento de carência de prestadores de serviço para lavagem de veículo em razão da proibição da lavagem em postos de gasolina. Havia necessidade da contratação de empresa próxima à garagem da Defensoria Pública (Elivar Lobo Alves, fl. 182). O servidor indiciado, havendo tomado conhecimento da necessidade, comentou com seus conhecidos Fábio e Polyanna da possibilidade eles prestarem serviços por intermédio da empresa Ticket Car, e que eles aceitaram realizar os serviços anteriormente à formalização do contrato, uma vez que essa formalização costumava demorar (fls. 295/304), o que não seria possível com qualquer empresa, como esclarecido às fls. 290/291. Acreditava o servidor com seu comportamento estar sendo eficiente no suprimento da necessidade que atravessava a Defensoria Pública à época (Célio Júnior da Silva Guimarães, fl. 291). Os documentos de fls. 301/304 comprovam que o procedimento de credenciamento das empresas prestadoras de serviço com a Ticket Car era demorado e burocrático. Tais documentos demonstram que a versão do servidor colhida em seu depoimento é coerente com a situação fática apresentada. A coincidência de endereços foi esclarecida nos autos – tanto na peça de defesa escrita às fls. 422/423 quanto no depoimento de Polyaana Lima Jansen às fls. 265. Ficou claro também que a Defensoria Pública indicava as empresas terceirizadas, mas era a própria TICKET CAR que realizava o cadastro de tais empresas, após submetê-las a seu próprio controle e só cadastrava aquelas idôneas para a prestação do serviço. Ou seja, como esclareceu em seu depoimento às fls. 290, o servidor não possuía ingerência sobre a contratação da empresa prestadora de serviços, não podendo ser responsabilizado por tal fato (Silvio Darley Pereira Fernandes, fl. 203). Assim, sublinhe-se que, ao contrário do afirmado às fls. 408 dos autos, o servidor não intermediou contrato entre a empresa JANSEN CAR e a Defensoria Pública. Ademais, inexiste processo licitatório para esse tipo de serviço, e a forma de contratação escapa à alçada de competência do servidor, não se podendo  exigir deste que responda por procedimento de competência da gestão administrativa da instituição.

O próprio relatório da Comissão reconhece às fls. 441 que 
“(...) deve-se levar em consideração outros elementos que restaram provados nos autos como: 1. Ausência de ingerência da defensoria ou do servidor no cadastro das empresas Ticket Car que foi realizado; 2. Falha no controle interno em relação ao pagamento do serviço sem o devido atesto nas notas fiscais; 3. Declaração do próprio Diretor Administrativo de que os serviços de lavagem de carro prestados poderiam ocorrer em determinado período e, apenas, posteriormente, ser lançados no sistema, testemunha Silvio Darley Pereira Fernandes, fls. 203; 4. Existência de dúvida quanto ao local de funcionamento do lava-jato”.

iii. Em relação ao local da prestação dos serviços:

Foi esclarecido nos autos que, embora para a formalização da pessoa jurídica JANSEN CAR, houvesse sido utilizado o endereço da mãe do servidor indiciado, a prestação dos serviços de lavagem nunca ocorrera naquele endereço, mas no lava-jato da JANSEN CAR na Travessa de Breves, o que se comprovou pelos depoimentos de Polyaana Lima Jansen (fl. 265), Valdinei Carvalho de Avis (fl. 188), e Elivar Lobo Alves (fl. 286).

iv. Em relação à não ocorrência de superfaturamento (notas conjuntas e preços de mercado):

Não há que se falar em superfaturamento. Já restou esclarecido que os serviços eram lançados a posteriori e conjuntamente no sistema de uma única vez, fato que era praxe e de conhecimento dos superiores hierárquicos do servidor, sem que nunca houvesse qualquer problema ou advertência nesse sentido, até porque era a maneira possível de operacionalizar os lançamentos. Os depoimentos do atual Diretor Administrativo e do anterior, além de outros, comprovam a prática (Alexandre Bastos, fl. 200; e Silvio Darley Pereira Fernandes, fl. 203). Igualmente fora esclarecido que em cada nota (relatório do sistema), o campo ‘tempo’ refere-se ao número de lavagens (de serviços prestados), consoante depoimento de Silvio Darley Pereira Fernandes, fl. 203. Tampouco há que se questionar a quantidade de lavagens, uma vez que estas eram de fato numerosas, como comprovam os depoimentos de Elivar Lobo Alves (fl. 182) e Silvio Darley Pereira Fernandes (fl. 203/204). Quanto aos valores das lavagens realizadas, esclareceu o ex-Diretor Administrativo “que como é um contrato de pessoa jurídica, os valores praticados pelos prestadores de serviço são superiores à contratação direta, em função do recolhimento de impostos” (Silvio Darley Pereira Fernandes, fl. 203). Foram juntados aos autos outros orçamentos que comprovam o aqui alegado (fls. 295/304).

v. Em relação à efetiva prestação dos serviços:

A afirmação constante do Termo de Indiciamento de que “nenhum motorista confirmou que o serviço foi prestado” é equivocada. Algumas testemunhas em seus depoimentos afirmaram não haver levado o veículo à empresa JANSER CAR, mas diversas confirmaram levar no local onde a empresa funcionava, na Travessa de Breves, consoante já esclarecido: Valdinei Carvalho de Avis (fl. 188); Anselmo Carlos Nogueira (fl. 283/284); e Elivar Lobo Alves (fl. 286).

Mas restou esclarecido, a partir dos depoimentos colhidos nos autos, que em razão do lançamento dos serviços ser feito a posteriori no sistema, reunindo diversos serviços em um só lançamento, a vinculação do nome do motorista a cada lançamento era feito de forma aleatória, como se comprovou nos depoimentos de Lindomar Pereira da Silva (fl. 182) e Silvio Darley Pereira Fernandes (fl. 202). As lavagens foram realizadas e lançadas conjuntamente porque este era o procedimento rotineiro adotado no setor. Não havia a rotina de atestar as notas. E o servidor cumpria a rotina já existente na Defensoria Pública, o que foi comprovado pelo depoimento de dois Diretores Administrativos. Não foi do servidor a responsabilidade pela criação dessa rotina e o mesmo tão somente cumpria ordens na sua função. Tampouco era dele a competência para deliberar sobre a forma de contratação. A ausência de procedimentos de cautela e segurança na rotina administrativa da Diretoria Administrativa não pode ser imputada como falta funcional ao servidor com nenhuma função de chefia. Não se pode exigir do servidor o conhecimento técnico acerca dos detalhes legais e procedimentais envolvendo temas específicos como contratação, licitação, dispensa de licitação, etc. A despeito disto, o relatório final da comissão aduz às fls. 440 que “não foram obedecidos os estágios legais da despesa pública” e “a escolha do fornecedor não atendeu aos princípios da Administração Pública”.

Restou evidente que sequer houve qualquer prejuízo ou dano efetivo à Administração Pública. Os serviços foram efetivamente prestados, no preço habitual, não havendo como se falar em “ato lesivo ao patrimônio estadual”. Não houve qualquer tipo de dano em decorrência dos fatos apurados. O próprio Relatório Final da Comissão admite às fls. 442 que “não é demais ressaltar que a gravidade dos fatos é corroborada com a prática da própria Administração, tanto na falta de controle das lavagens da frota, quantidade mês/dia ou o local, o uso do cartão Ticket Car, a falta de controle no pagamento mediante apresentação de notas fiscais sem o devido atesto, que não podem contaminar o servidor em sua conduta, penalizando-o de forma indevida.

Tampouco há nada nos autos que sequer sugira a aferição de qualquer vantagem econômica por parte do servidor, o que levaria à prática tipificada no artigo 178, V da Lei 5810/94.  Assim, no que tange a tentativa de imputar ao acusado o recebimento de quaisquer valores, a falta de provas se torna ainda mais evidente, não sendo possível concluir que houve vantagem patrimonial ou enriquecimento ilícito tão somente por um exercício de presunção. O servidor pôs à disposição da comissão em seu depoimento seu sigilo bancário e juntou naquela oportunidade (fls. 305/319) e junta na presente data, cópia de seus extratos bancários que comprovam não ter havido qualquer recebimento de vantagem econômica. Assim, não só não há provas de que o servidor tenha auferido vantagem financeira, como, a contrario sensu, há provas de que ele não auferiu proveito financeiro nenhum.

Corroborando esse entendimento, o Corregedor Geral, às fls. 370, afirma “o servidor apresentou seus extratos bancários, que demonstram justamente a pouca renda auferida mensalmente, oriunda apenas dos salários depositados pelo Estado, sem qualquer acréscimo de outras fontes. Não ficou provado, portanto, de que tenha LOGRADO PROVEITO PESSOAL”.

IV. Da Ausência de Prejuízo ou Dano Efetivo à Administração Pública:


Restou evidente, ante a tudo o que foi exposto, que sequer houve qualquer prejuízo ou dano efetivo à Administração Pública. Os serviços foram efetivamente prestados, no preço habitual, não havendo como se falar em “ato lesivo ao patrimônio estadual”, tipificado no artigo 178, XVII da Lei 5810/94. Não houve qualquer tipo de dano em decorrência dos fatos apurados. O próprio relatório da Comissão reconhece às fls. 442 que “assim, concluímos que não restou cabalmente comprovado que o servidor com sua conduta praticou ato lesivo ao patrimônio estadual, na forma do artigo 178, XVII do RJU, devendo ser afastada essa incidência, como também a capitulação no art. 9º, I da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, improbidade administrativa”.

V. Da Inexistência de Nexo Causal:


Ainda que se quisesse considerar a ocorrência de eventual dano à Administração Pública, não há como se cogitar da ocorrência de nexo causal entre a conduta do servidor e o suposto dano. O nexo causal é pressuposto inafastável da responsabilidade tanto na seara cível como na administrativa e envolve dois aspectos – o físico (material) e o psíquico (moral). O nexo causal é o vínculo existente entre a conduta do agente e o resultado por ela produzido. Nos presentes autos, nenhuma conduta positiva ou negativa do servidor deu causa a qualquer dano. Não há como se dizer que o indiciado causou determinado fato, uma vez que nenhuma relação foi estabelecida entre a sua conduta e o resultado gerado. 

VI. Da Boa Fé do Indiciado – Da Ausência de Culpa ou Dolo:

A responsabilidade funcional do servidor dependeria de culpa ou dolo, o que se extrai da exegese do próprio art. 37, §6º da Constituição Federal de 1988. Tais elementos, evidentemente, encontram-se não comprovados no caso em questão. Nos presentes autos, resta evidente a boa fé do servidor. No exercício de suas funções, acreditava o servidor público que não praticava qualquer conduta ilícita, o que se demonstra pelo fato de que todos, incluindo o seu superior, tinham ciência de toda a sua conduta, uma vez que não possuía nada a esconder. Não há nos autos nenhum elemento formador de convicção de que qualquer conduta do servidor fora tomada de forma intencional e conscientemente pelo servidor para auferir proveito para si ou para outrem. Ademais, em momento algum se comprovou nos autos que o servidor pedira ou acertara ilicitamente qualquer tipo de vantagem com vistas a obter a proveito pessoal. Nada sequer fora ventilado quanto ao recebimento por parte do servidor de dinheiro, bens ou qualquer outra vantagem econômica, direta ou indireta, a título de comissão, percentagem, gratificação ou presente. Assim, a conduta do servidor não foi eivada de qualquer má fé ou ato atentatório à moral e à ética. Nenhum depoimento trouxe elementos probatórios que pudessem incriminar o servidor. Desta forma, entende a defesa que o presente processo administrativo serviu para demonstrar a lealdade e eficiência do serviço prestado pelo servidor.

VII. Do Princípio da Insignificância:

Ainda que, por amor ao argumento, não restasse essa Conselho convencido da inexistência de dano, de nexo causal, e de dolo ou culpa do servidor, todos elementos necessários à sua responsabilização, não podemos nos afastar do fato de que todos os serviços prestados que estão sendo objeto de análise no presente processo não alcançam a importância de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), podendo-se falar, conforme doutrina abalizada e jurisprudência dominante, na aplicação do Princípio da Insignificância, uma vez que não alcança grande repercussão. Ora, aceitando o princípio da tipicidade para o ilícito administrativo disciplinar de elevado ou médio potencial ofensivo à Administração e a seus fins, deve-se aceitar o princípio da insignificância ou da bagatela para excluir a referida tipicidade, em casos de irrelevância material dos danos causados. A aplicação do princípio da insignificância se impõe face à pequena expressividade do suposto dano.

VIII. Da Violação ao Princípio Da Motivação

Como já demonstrado em transcrições anteriores, a Comissão reconhece em seu Relatório Final às fls. 439: “A princípio, apenas a coincidência de endereços, nada haveria de irregular”.

E, depois, às fls. 441:

1. Ausência de ingerência da defensoria ou do servidor no cadastro das empresas Ticket Car que foi realizado; 2. Falha no controle interno em relação ao pagamento do serviço sem o devido atesto nas notas fiscais; 3. Declaração do próprio Diretor Administrativo de que os serviços de lavagem de carro prestados poderiam ocorrer em determinado período e, apenas, posteriormente, ser lançados no sistema, testemunha Silvio Darley Pereira Fernandes, fls. 203; 4. Existência de dúvida quanto ao local de funcionamento do lava-jato”.

E ainda, a “falta de controle das lavagens da frota, quantidade mês/dia ou o local, o uso do cartão Ticket Car, a falta de controle no pagamento mediante apresentação de notas fiscais sem o devido atesto”.

Reconhece que as falhas da própria Administração “não podem contaminar o servidor em sua conduta, penalizando-o de forma indevida”.

E, por fim, às fls. 442, que “Assim, concluímos que não restou cabalmente comprovado que o servidor com sua conduta praticou ato lesivo ao patrimônio estadual, na forma do artigo 178, XVII do RJU, devendo ser afastada essa incidência, como também a capitulação no art. 9º, I da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, improbidade administrativa”.

Entretanto, de forma surpreendente, manifesta-se pela responsabilidade do servidor pela prática do disposto no artigo 178, V da lei 5810/94, o que foi acatado na íntegra pela decisão de fls. 465. Ora, não há coerência lógica entre o raciocínio esposado no relatório final e a conclusão. A decisão assim, padece de motivação que lhe dê supedâneo. A autoridade administrativa deve indicar claramente as razões de fato e de direito que motivam sua decisão. Ou seja, em um processo disciplinar, como o presente, deveria ter apontado quais os elementos concretos que determinariam a responsabilidade do servidor e o enquadramento jurídico respectivo. Mas não, baseou sua decisão em termos vagos e contraditórios da Comissão em seu Relatório Final. Cristalina, portanto, a afronta ao princípio da motivação, o qual deve constar em todo o ato administrativo, conforme art. 50 da lei 9784/99.

IX. Do ônus da prova no processo administrativo disciplinar.  A presunção de inocência.  Aplicação do in dubio pro reo.  Observância da razoabilidade e da proporcionalidade.

Para se impor uma punição administrativa ao servidor público, as provas devem ser robustas, certas, diretas e isentas de qualquer mácula na sua formação, já que a punição do servidor não poderá ocorrer, nunca “por presunção, com fundamento em provas indiretas e sim por certeza, revelada pelas provas diretas”, in “Tratado de Direito Administrativo Disciplinar”, Rio de Janeiro: América Jurídica, 2008, p. 992. Com a devida venia, como já dito, não existe nos autos nenhuma prova direta de que o recorrente tenha praticado qualquer ato ilícito no exercício do cargo. Não custa relembrar que, se existisse dúvidas sobre a eventual prática de ilícito administrativo, ainda assim, a absolvição seria o caminho seguro a ser trilhado, já que “no direito disciplinar, só a certeza possui o condão de impor ao servidor público uma condenação. Sem esse requisito, indubio pro reo” (op. cit. p. 249).

X. Da Aplicação da Penalidade mais Leve:



No entanto, caso Vossas Excelências entendam que deve ser aplicada algum tipo de sanção ao servidor, o que não se acredita que ocorrerá, requer-se que sejam observadas as diretrizes estabelecidas no art. 195 da Lei 7.502/90, quais sejam: “Art. 195.  Na aplicação das penas disciplinares serão consideradas a natureza e a gravidade da infração e os danos que dela provierem para o serviço público” .Em tudo deve ser observado o princípio da proporcionalidade, cuja observância é obrigatória nos Processos Administrativos Disciplinares, na remota possibilidade de ser aplicada alguma sanção ao Indiciado. 

DO PEDIDO

Por fim, o servidor vem requerer a nulidade do presente processo administrativo disciplinar, pela violação dos aos artigos 209 e 217 todos da lei estadual 5810/94, haja vista os vícios de formalidade nestes constantes, em atenção aos princípios constitucionais da ampla defesa, do contraditório e do devido processo legal (art. 5º, LV, CF/88) e da legalidade administrativa (art. 37, Caput, CF/88); além da nulidade pela ausência de motivação da decisão que aplicou a penalidade, consoante acima discorrido; e, no mérito, a reconsideração da decisão proferida às fls. 465, e a absolvição do indiciado e arquivamento do processo administrativo disciplinar, tendo em vista a inexistência de prática pelo recorrente de qualquer infração, ou, caso Vossas Excelências assim não entendam, a aplicação da pena mínima, observadas os critérios legais, haja vista haver sempre se portado o servidor com conduta ilibada e inquestionável ao longo de sua vida funcional;

Termos em que pede e espera deferimento”.

Finalizado o tempo da defesa, o Relator procedeu à leitura do voto:
“Passo a emitir meu voto.
VOTO

DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO

Não constam dos autos termos de vista dos autos ao recorrente, patrocinado pela Defensoria Pública, o que marcaria o termo “a quo”; contudo, pelo fato de o recurso ter sido interposto em 22/09/2016, e a decisão ter sido proferida em 19/08/2016, tenho o RECURSO por TEMPESTIVO, conforme prazo previsto no art. 106, do RJU1.

O recorrente é parte legítima.

O recurso tem cabimento, na forma do art. 11, V, da Lei Complementar Estadual n. 54, de 20062.

Sendo assim, CONHEÇO do RECURSO.

DA PRELIMINAR DE NULIDADE DO PROCESSO POR VIOLAÇÃO À AMPLA DEFESA

No recurso, a Defesa arguiu nulidade pelo fato de que os atos do processo se limitaram a indicar o referido dispositivo legal que tipificaria a suposta falta na qual teria incorrido o servidor, sem qualquer argumentação. Alegou o recorrente que não foi esclarecida a conduta individualizada do servidor, não se especificando o proveito. Relatou que houve ofensa à ampla defesa e ao art. 209 do RJU.

Consigno que houve decretação da nulidade de termo de indiciação de fls. 321/324 e atos seguintes, por sugestão da Consultoria Jurídica, que não descrevera os fatos infracionais, as provas e os dispositivos legais incidentes.

Novo termo de indiciação às fls. 407/413. Destaco que este termo de indiciação atendeu aos requisitos previstos em Lei, ao descrever os fatos (com transcrição de excertos de depoimento), ao descrever os motivos pelos quais a comissão entendeu pelo indiciamento, ao citar as provas, e ao indicar os dispositivos legais incidentes.

Portanto, se a alegação de nulidade foi salutar anteriormente, perante o novo termo de indiciação, mostra-se descabida. Com efeito, foram devidamente individualizados os fatos e a imputação restou clara ao servidor indiciado, que apresentou a DEFESA ESCRITA de fls. 415/431 de forma bastante efetiva.

DA PRELIMINAR DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA MOTIVAÇÃO

A Defesa, no corpo do recurso, argumentou que houve violação ao princípio da motivação. Trata-se de preliminar, contudo, enfrentada agora.

A comissão, no relatório final, expôs o seguinte:
“Entretanto, entendemos que nesse caso, embora a conduta seja grave, deve-se levar em consideração outros elementos que restaram provados nos autos como: 1. Ausência de ingerência da defensoria ou do servidor no cadastro das empresas na Ticket Car que foi realizado; 2. Falha no controle interno em relação ao pagamento de serviço sem o devido atesto nas notas fiscais; 3. Declaração do próprio Diretor Administrativo de que os serviços de lavagem de carro prestados poderiam ocorrer em determinado período e, apenas posteriormente, ser lançados no sistema, testemunha Silvio Darley Pereira Fernandes, fls. 203; 4. Existência de dúvida quanto ao local de funcionamento do lava-jato”.

Com base nessas considerações da comissão, o recorrente argumentou que, mesmo assim, houve manifestação pela responsabilidade do servidor pela prática do disposto no art. 178, V, do RJU. 

Não acolho a arguição de nulidade, uma vez que as considerações acima foram utilizadas para justificar os motivos de a Comissão não ter sugerido a responsabilização do servidor pelo disposto no art. 178, XVII, do RJU e art. 9º, I, da Lei Federal n. 8.429.

No relatório final, constam os motivos pelos quais a Comissão pleiteou a responsabilidade do recorrente pela infração ao disposto no art. 178, V, do RJU. 

Arguiu-se ainda que a Defensora Pública Geral não expôs seus motivos. Também não acolho a arguição de nulidade, uma vez que o julgamento proferido pela Defensoria Pública Geral lançou mão da fundamentação constante do relatório final da comissão. Trata-se de fundamentação “aliunde”, plenamente aceita, em especial no Direito Administrativo.

DO MÉRITO

Primeiramente, cumpre destacar que o recorrente sofreu a punição de suspensão por 90 (noventa dias) pela infração ao disposto no art. 178, V, do RJU (Art. 178. É vedado ao servidor: (...) V - valer-se do exercício do cargo para auferir proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade da função), de sorte que as demais imputações foram julgadas improcedentes.

Às fls. 36, o recorrente afirmou que intermediou o uso do endereço na abertura da empresa individual, pois o titular da empresa reside na cidade de Ananindeua e necessitava de endereço central e de fácil localização na cidade de Belém.

No relatório final, consta que o recorrente, no ato de sua posse, em 15/05/2012, informou como endereço residencial a Travessa de Breves, n. 752, casa 15, bairro Jurunas, Belém-PA, mesmo endereço cadastrado da empresa JANSEN CAR. Consta também que, em solicitação de auxílio transporte em 11/07/2012, documentos acostados às fls. 61/63, o recorrente informou outro endereço residencial: Passagem Bom Jesus, (Ricardo Borges) n, 23, bairro Guanabara, mesmo endereço atual onde funciona a empresa JANSEN CAR conforme depoimento da testemunha Polyanna Lima Jansen (fls. 265/267).

Consta do relatório final que, em 10/04/13, a Diretoria Administrativa e financeira solicitou a cessão do recorrente. E que, em 13/06/13, ocorreu a abertura da empresa JANSEN CAR. E, conforme relatórios no processo, em 07/08/14 e 08/08/14 ocorreram solicitações de serviços e autorizações para a realização de serviços pela Defensoria Pública junto à empresa JANSEN CAR. O recorrente, ao ser ouvido, declarou que fora acordado que os serviços seriam prestados antes da formalização da empresa JANSEN CAR junto à TICKET CAR. O recorrente disse, ao ser ouvido perante a comissão: “Em sendo assim, e neste contexto foram realizadas diversas lavagens de veículos oficiais na empresa JANSEN CAR e que só foram lançadas no sistema, posteriormente, de uma única vez, quando a empresa concluiu seu cadastro junto à TICKET CAR”. 

A comissão afirmou também que a escolha do fornecedor não atendeu aos princípios da administração pública.

Não constituem objeto do recurso as alegações de superfaturamento ou de não comprovação de realização dos serviços, uma vez que o recorrente foi punido apenas no que diz respeito ao art. 178, V, do RJU.

Entendo que houve violação ao disposto no art. 178, V, do RJU, na medida em que o recorrente se valeu do cargo para auferir proveito pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade da função.

O recorrente, conforme seu depoimento, atuava na sua função como operador do sistema TICKET CAR e tinha autonomia para lançar serviços; reconheceu que tinha amizade familiar com Polyanna Lima Jansen.

Outro ponto importante a destacar no depoimento do recorrente é que ele mesmo esclareceu que, em função de uma alegada necessidade da Defensoria Pública, como ele conhecia Polyanna Lima Jansen e Fabio Jansen, fora acordado que os serviços seriam prestados antes da formalização da empresa JANSEN CAR junto à TICKET CAR.

O recorrente, além de contribuir para a abertura da empresa (fornecendo o comprovante de endereço), valendo-se do cargo que ocupa na Defensoria Pública, lançou no sistema a contratação dos serviços da JANSEN CAR (de propriedade de seus conhecidos) sem a observância do princípio da impessoalidade, e ainda lançou as lavagens no sistema, “a posteriori”, a fim de que fossem pagas.

Não é recomendável que servidor público auxilie particular a abrir sociedade empresária. Na verdade, é dever do servidor público observar princípios éticos. A mistura do público com o privado nunca é ética.

A escolha da empresa JANSEN CAR ocorreu de forma pessoal, em função de os conhecidos do recorrente serem os donos. Ocorreu violação ao princípio da impessoalidade e ao princípio da isonomia e aos princípios que regem as licitações públicas, conforme art. 3º, da Lei Federal n. 8.666, de 19933.

Outro ponto que caracteriza a infração disciplinar é o fato de os serviços terem sido realizados ANTES da formalização da empresa JANSEN CAR junto ao TICKET CAR. Isso foi confessado pelo próprio recorrente e está em consonância com as demais provas dos autos.

Destaque-se, conforme documentos de fls. 05/28 que as solicitações de lavagem foram abertas pelo recorrente, e que ele mesmo aprovou os orçamentos correspondentes.

Em que pese o recorrente não ter ingerência no TICKET CAR, isto não o impediu de sugerir/influenciar que a empresa JANSEN CAR fizesse os serviços antes mesmo do credenciamento junto à TICKET CAR.

O pagamento posterior dos serviços, que tiveram que ser lançados de uma única vez, no sistema, foi outra postura que caracterizou a infração disciplinar do recorrente. Aliado a esse pagamento “a posteriori”, tem-se nos autos notícia de lançamento da lavagem, em nome de qualquer motorista, aleatoriamente, e à desorganização da Diretoria Administrativa. 

Busca-se reprimir as condutas dos servidores públicos que agem de forma contrária ao interesse público, valendo-se do seu cargo ou da sua condição de servidor público para atender interesse privado, em benefício próprio ou de terceiros. Sendo assim, a norma do art. 178, V, do RJU prescreve um dever moral diretamente vinculado ao exercício da função pública. Trata-se de ilícito de natureza FORMAL. 

Segundo o STJ, ao analisar a infração no âmbito federal:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. DEMISSÃO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. PUNIÇÃO FUNDADA NOS ARTS. 117, IX, E 132, IV, DA LEI 8.112/90. NATUREZA FORMAL. DESINFLUENTE A COMPROVAÇÃO DA OBTENÇÃO DA INDEVIDA VANTAGEM. DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO À DEFESA.

APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. OBSERVÂNCIA. CONDUTA DOLOSA.

AFERIÇÃO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.

1. O art. 535 do CPC não foi violado, uma vez que os arestos recorridos estão devidamente fundamentados e todos os temas relevantes para o deslinde da questão levantada foram abordados de forma clara, expressa e motivada.

2. O ilícito administrativo de valer-se do cargo para obter proveito para si ou para outrem em detrimento da dignidade da função pública, nos termos do art. 117, IX, da Lei 8.112/90 é de natureza formal, sendo, portanto, prescindível a comprovação da obtenção da indevida vantagem. Precedente: MS 15.841/DF, Rel. Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 2/8/2012.

3. A nulidade do processo administrativo disciplinar somente é declarável quando evidente a ocorrência de prejuízo à defesa do servidor acusado, por força do princípio pas de nullité sans grief, situação que não se verifica no caso em apreço, visto que o recorrente em nenhum momento justificou a necessidade, para o exercício de seu direito de defesa, da oitiva das testemunhas ausentes e o Tribunal de origem, expressamente, consignou que a pena de demissão imposta não pode ser imputada a tal fato. Precedentes: AgRg no RMS 34.130/GO, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14/09/2012; EDcl no RMS 27.715/PR, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 26/9/2012.

4. "Há observância dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade quando a punição se dá em decorrência de infração apurada em Processo Administrativo Disciplinar, comprovada a conduta e suficientemente motivadas as razões da sanção" (MS 18.081/DF, Rel.

Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, DJe 13/5/2013).

5. Para aferir se houve ou não dolo na conduta do recorrente, seria necessário adentrar no acerto fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1393302/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 11/03/2015)

MANDADO DE SEGURANÇA. POLICIAL FEDERAL. DEMISSÃO. INSERÇÃO DE DADOS FALSOS EM SISTEMA DE INFORMAÇÃO VISANDO RECEBER PAGAMENTO DE DIÁRIA SEM A CORRESPONDENTE ORDEM DE MISSÃO POLICIAL. ARTS. 116, II E 117, IX C/C OS INCISOS IV E XIII DO ART. 132, TODOS DA LEI 8.112/90.

DEVOLUÇÃO DO NUMERÁRIO INDEVIDAMENTE RECEBIDO APÓS INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO POLICIAL. IRRELEVÂNCIA. PROCESSO DISCIPLINAR FORMAL E MATERIALMENTE REGULAR. OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. ORDEM DENEGADA, EM CONFORMIDADE COM O PARECER MINISTERIAL.

1.   Não há norma legislativa que imponha o processamento conjunto de todos os Servidores supostamente envolvidos na conduta ilícita;

ademais, a não inclusão dos superiores hierárquicos do impetrante no rol de investigados foi devidamente fundamentada pela ausência de indícios a justificar a responsabilização dos mesmos pela liberação do acesso ao sistema.

2.   A ação mandamental não se revela meio juridicamente adequado à reapreciação do material probatório colhido no decorrer do processo investigatório que, ponderados pela autoridade competente, substanciam o juízo censório proferido pela Administração Pública.

Precedentes.

3.   O ilícito administrativo de valer-se do cargo para obter para si vantagem pessoal em detrimento da dignidade da função pública, nos termos do art. 117, IX da Lei 8.112/90 é de natureza formal, de sorte que é desinfluente, para sua configuração, que os valores tenham sido posteriormente restituídos aos cofres públicos após a indiciação do impetrante; a norma penaliza o desvio de conduta do agente, o que independe dos resultados.

4.   A Comissão Processante justificou com fundamentos concretos a sua decisão, rebatendo pontualmente todos os argumentos suscitados pela defesa e apontando elementos suficientes a formar sua convicção, não havendo que se falar em ausência de base empírica apta a respaldar o ato punitivo;  eventuais erros na avaliação das provas produzidas no PAD somente poderão ser corrigidas em Ação Ordinária, dado o incabimento de dilação probatória na via mandamental.

5.   Ordem denegada, em conformidade com o parecer ministerial.

(MS 14.621/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 23/06/2010, DJe 30/06/2010)

Portanto, entendo que a conduta do recorrente violou a norma prevista no art. 178, V, do RJU, de acordo com o relatório final da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar.

DA DIMINUIÇÃO DA PENA

É cediço que a pena deve ser proporcional à lesão efetivamente praticada, devendo ser observados os critérios previstos no art. 184, do RJU:

Art. 184. Na aplicação das penalidades serão considerados cumulativamente: 

I - os danos decorrentes do fato para o serviço público; 

II  -  a  natureza  e  a  gravidade  da  infração  e  as  circunstâncias  em  que  foi praticada; 

III - a repercussão do fato; 

IV - os antecedentes funcionais.

Não ficou provado dano ao serviço público, segundo a Comissão. O que não impede a responsabilização do recorrente, por se tratar de infração de natureza FORMAL. Contudo, deve ser vista esta circunstância por ocasião da dosimetria da pena. Tendo análise neutra.

O recorrente tem bons antecedentes funcionais. Análise favorável.

A natureza da infração em si é grave, e as circunstâncias são graves, diante da falta de controle da Diretoria Administrativa sobre a atuação dos servidores lá lotados, mormente no que concerne ao uso do TICKET CAR. Análise desfavorável.

O fato teve repercussão inerente ao próprio tipo lega. Análise neutra.

Sendo assim, entendo que a pena deve ser reduzida para 45 (quarenta e cinco) dias de suspensão, que deve ser convertida em multa, na base de 50% por dia de vencimento ou remuneração, permanecendo o servidor em exercício, conforme art. 189, §3º, do RJU.

Pelo exposto:

Por atender aos requisitos de ADMISSIBILIDADE, conheço do RECURSO.

REJEITO as preliminares apresentadas, conforme fundamentação supra.

Com relação ao pedido de absolvição, NEGO provimento ao recurso.

Com relação ao pedido de redução de pena, DOU PROVIMENTO ao recurso com o fim de REDUZIR a pena aplicada para 45 (quarenta e cinco) dias de suspensão, que deve ser convertida em multa, na base de 50% por dia de vencimento ou remuneração, permanecendo o servidor em exercício, conforme art. 189, §3º, do RJU.
Com relação ao contexto apurado no processo administrativo, solicito as mesmas providências já solicitadas pelo Corregedor Geral da Defensoria Pública às fls. 369/371”.
A Presidente do Conselho determinou o registro das conclusões do voto do Relator da seguinte forma: preliminares – as duas foram rejeitadas; no mérito – mantém a condenação, porém reduz para 45 dias. Em discussão, o Relator sugeriu que, caso os Conselheiros tenham dúvida em relação aos fatos, peçam vista dos autos para maiores esclarecimentos. O Corregedor Geral afirmou que a Comissão inicialmente solicitou a demissão do recorrente. Que ele recomendou à Comissão a suspensão por 90 dias. Superfaturamento. Que não houve prova cabal que o mesmo tenha colhido algum valor. Que é claro que houve realmente um direcionamento à JANSEN CAR. Que considerou a pena muito pesada e considerou menos. O Conselheiro Fernando parabenizou a Defensora Luciana pela presença na sessão, dedicação e pela sustentação oral. Questionou ao Relator quem presidiu a Comissão. Respondeu-se que foi a Defensora Pública Rossana Parente. Em seguida, questionou quem encaminhou a denúncia. Respondeu-se que foi o Diretor Metropolitano à época, Defensor Público Alexandre Bastos. Foi deferido pedido de vista ao Conselheiro Fernando Albuquerque. A defesa já fica intimada do adiamento do julgamento do processo para a próxima sessão.
7) PROCESSO Nº 357/2016 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução que Aprova o Expediente da Defensoria Pública Durante o Período Natalino e Festas de Ano Novo
PROPONENTE: SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL
RELATOR: CORREGEDOR GERAL – ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO

O Relator passou à leitura de seu voto:

“I - DO PEDIDO 

Mediante proposta de Resolução, a Exma. Senhora Presidente do Conselho Superior da Defensoria pública do Estado do Pará, Dra. JENIFFER DE BARROS RODRIGUES, apresenta proposta que visa regulamentar o expediente da defensoria Pública durante o recesso natalino, que ocorrerá no período de 20 de Dezembro de 2016 a 06 de janeiro de 2017. 

O proponente ressalta que a presente medida garantirá a manutenção permanente da prestação da assistência Jurídica integral em todo o Estado do Pará, propiciando a continuidade do amplo acesso à Justiça em favor dos legalmente necessitados. 

Que a medida se coaduna com a Resolução nº 244/2016, do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, que regulamentou o expediente dos Tribunais de Justiça do Estado no período de recesso forense. 

II - DA ANÁLISE 

Senhores membros do Conselho, analisando a legislação que regulamenta a matéria, entendo que não há impedimento legal para a aprovação da Resolução, eis que tal medida apenas vem adequar os serviços da Defensoria Pública do Estado, com o recesso anual adotado por todos os Tribunais do Brasil, dedicado às festas de fim de ano, mas garantindo o atendimento de casos urgentes, novos ou em curso, através do sistema de plantões. 

III - DO DIREITO 

A medida adotada tem amparo no artigo 1º da Resolução nº 244/2016, do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, que faculta aos Tribunais de justiça dos Estados suspender o expediente forense no período de 20 de Dezembro a 06 de janeiro, garantindo o atendimento aos casos urgentes, novos ou em curso, através de sistema de plantões. 

IV - DO VOTO 

Apresentados os embasamentos legais expostos acima, este Conselheiro apresenta seu voto no sentido de que este Conselho deva aprovar a presente Resolução, porque não existe qualquer impedimento da legislação pátria, quanto à regulamentação também pela Defensoria Pública do Estado do Pará, do atendimento em regime de plantão no período no recesso de natal e de festas de final de ano. 

É o voto”. 
Em discussão, o Subdefensor Público Geral afirmou que o Coordenador do NACRI verificou que, no Art. 2º, esqueceu-se de deixar clara a expressão “em regime de plantão”. Pediu para aditar a sua proposta, no Art. 2º, para que passa a constar: “...em regime de plantão, na capital e no interior”. Os Conselheiros presentes concordaram com a redação. O Conselheiro Guterres sugeriu que a questão do plantão compensatório ficasse de forma expressa na Resolução. A Dra. Jeniffer lembrou que o manual de procedimentos já prevê isso. O Conselheiro Guterres afirmou que o recesso deste ano está gerando celeuma por ser o primeiro ano em que os Defensores deverão estar presentes em suas Comarcas. Que fica desproporcional que os Defensores que atuam fora dos núcleos tenham que ficar à disposição na Comarca e que nas sedes das regionais os Defensores possam fazer rodízio. Citou o exemplo do Conselheiro Walter, que está cumulando duas Defensorias e que ficará sem recesso. O Conselheiro Robério considerou que deva constar a questão da folga na Resolução. Que um dia de plantão daria direito a uma folga. Questionou como seriam comprovadas as folgas. A Dra. Jeniffer esclareceu que se presume que o Defensor se fez presente no plantão. O Subdefensor Geral afirmou que o Defensor deve prestar um relatório ao final dos plantões. Pontuou que as audiências de custódia impedem o Defensor Público de se ausentar da Comarca. A Dra. Jeniffer afirmou que existem direitos mais importantes que o recesso aos membros. Que isso é atribuição do Defensor. Ressaltou que recesso não é férias. Pontuou que, não obstante a Defensoria ser autônoma, quem marca as audiências de custódia é o poder judiciário. O Conselheiro Guterres sugeriu a abertura da palavra aos demais Defensores presentes, para manifestações que possam elucidar o caso. O Conselheiro Guterres propôs que na Comarca que tenha 1 ou 2 Defensores, os mesmos ficassem de plantão, porém dispensados da audiência de custódia. A Dra. Jeniffer afirmou que as audiências de custódia são atribuição da Defensoria Pública. Que em todas as Resoluções de recesso natalino, só havia dispensa nos dias 24, 25, 31 e 1º de janeiro. Que não assinará ato isentando os Defensores das audiências de custódia. O Subdefensor Geral afirmou que existe ainda a questão do projeto de lei sobre os defensores dativos. Que deferir essa liberação seria escancarar uma vidraça para o projeto de lei. O Representante da ADPEP pediu a palavra para questionar sobre a possibilidade de designação de Defensores para auxiliar nos plantões de Comarcas que possuem menos Defensores, desde que voluntariamente. A Defensora Clarice Otoni esclareceu que seria apenas uma distribuição de forma mais justa. Que tem colegas que não participarão do plantão mas têm interesse na folga. O Conselheiro Robério afirmou que essa possibilidade não precisaria constar na Resolução, que bastaria um pedido simples. A Defensora Pública Geral afirmou que não vê como isso entrar na Resolução. Que se funcionar a Defensoria, não importa quem esteja fazendo o plantão. Ficou deliberada a inclusão do seguinte dispositivo à Resolução, com adesão do Relator: “O Membro que atuar nas datas mencionadas no art. XX, terá direito a uma folga por dia trabalhado”. Em votação, a proposta de Resolução foi aprovada por unanimidade, com as alterações deliberadas na presente sessão. 
II.II) Discussão e deliberação de assuntos de interesse geral da Instituição, de natureza urgente ou singela, não constantes na pauta, que, a critério do Conselho, comportem deliberação imediata, independentemente da aplicação das normas regimentais de processamento; Não houve.
II.III) Encerramento da Sessão. Nada mais havendo a tratar, a Presidente do Conselho agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 18:08 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo do Conselho Superior, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
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